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Prefácio
Prefaciar um livro é uma tarefa que demanda responsabilidade 
e, principalmente, confiança no conjunto de saberes apresentados 
na obra. Nesse sentido, não tive nenhuma dúvida em escrever este 
texto, pois endosso as ideias que são discutidas em Arquitetura da 
informação pervasiva e sinto-me orgulhoso por assumir essa função 
de prefaciador. 
O resultado final de um texto está diretamente relacionado com 
a experiência dos autores na abordagem do tema tratado. Os autores 
deste livro são pesquisadores experientes na área da Ciência da In-
formação e versados nos diversos temas que orbitam a Arquitetura 
da Informação. O professor Dr. Henry Poncio Cruz de Oliveira é 
um jovem pesquisador que tem demonstrado muita competência 
na área da Arquitetura da Informação – considero-o também um 
erudito nos mais variados assuntos que emergem a partir do diálogo 
das tecnologias de informação com a Ciência da Informação. Com 
relação à Profa. Dra. Silvana Aparecida Borsetti Gregório Vidotti, 
destaco-a como uma pioneira no trato das interseções da Ciência da 
Informação com as tecnologias da informação e, possivelmente, é a 
pesquisadora que mais contribuiu para o estudo e a disseminação da 
Arquitetura da Informação no Brasil. A Profa. Dra. Virgínia Bentes 
é pesquisadora e bibliotecária, possui vasta experiência na aplicação 
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das tecnologias da informação no fazer bibliotecário – mais especi-
ficamente nas atividades relacionadas com a representação da infor-
mação. Destaco também seu interesse na aplicação da Arquitetura 
da Informação no âmbito da saúde.
Esta obra está estruturada em três capítulos. O primeiro contex-
tualiza as dinâmicas sociotecnológicas pertinentes ao mundo con-
temporâneo. Conceitos interessantes são discutidos e explicados, 
como a semântica associada a ambientes informacionais digitais e 
ambientes de informação digital. O livro tem como foco a Arqui-
tetura da Informação Pervasiva, mas também discute a ciência da 
informação de forma aprofundada em virtude de a informação ser 
um fenômeno nuclear a todas as atividades humanas, o que contri-
bui para nortear os leitores iniciantes nesta área do conhecimento. 
O segundo capítulo apresenta a Arquitetura da Informação sob 
diversos aspectos. Os autores inicialmente discutem o tema por um 
viés epistêmico, traçam as suas origens e realizam uma contextua-
lização espaçotemporal. O capítulo ainda se dedica à discussão da 
Arquitetura da Informação sob quatro diferentes abordagens – ar-
quitetural, sistêmica, informacional e pervasiva. 
O terceiro capítulo dá nome ao livro. O pioneirismo da obra é 
evidente e os autores foram muito felizes na elaboração deste mate-
rial. Arriscaria em dizer que em língua portuguesa, até o momento, 
inexistem outros trabalhos bibliográficos que versem sobre o tema 
Arquitetura da Informação Pervasiva. Assim, é patente a contri-
buição que os autores deixam para a Ciência da Informação e a 
Arquitetura da Informação de uma maneira mais ampla.
A maior parte dos trabalhos existentes sobre a Arquitetura da 
Informação volta-se para a construção e avaliação de ambientes 
informacionais digitais que se estruturam sob a égide da abordagem 
informacional. Isso não tem nenhum problema, mas esses traba-
lhos não são adequados para abordar os desafios que surgem quan-
do da fusão do ciberespaço – tal qual como proposto por William 
Gibson – com os espaços informacionais físicos. 
Recomendo a leitura de Arquitetura da informação pervasiva 
não apenas para estudantes, profissionais e pesquisadores que tra-
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balhem com Ciência da Informação e Arquitetura da Informação, 
mas também para todos que militem em áreas como a ciência da 




notAs científicAs e tecnológicAs
As mudanças tecnológicas consequentes da Revolução Indus-
trial têm modificado o cotidiano de universidades, centros de pes-
quisa, governos, empresas, bibliotecas, arquivos, museus e demais 
setores da sociedade. Tais modificações estão vinculadas aos avan-
ços da técnica e da tecnologia, e propiciam a produção e o uso de ar-
tefatos tecnológicos cada vez mais integrados ao cotidiano das pes-
soas. Cresce a produção de ambientes de informação, bem como a 
interação entre os sujeitos, dos sujeitos com as organizações e entre 
as próprias organizações. Esses ambientes necessitam ser projeta-
dos considerando, além das questões tecnológicas, as necessidades, 
os comportamentos, a cultura, a história e as subjetividades dos 
sujeitos que os acessam e usam.
Emerge um movimento tecnológico de integração de ambientes 
analógicos com ambientes digitais, por meio da criação de camadas 
informacionais que os intersecionam, facilitando a experiência do 
sujeito nesses ambientes. Temos visto ainda um fenômeno ecológi-
co em que uma mesma informação deve estar acessível em um am-
biente analógico, em um website, em um aplicativo para tablets, em 
um aplicativo para smartphones ou em uma televisão digital. Com-
preendemos que essa informação necessita amoldar-se ao contexto 
e ao dispositivo utilizado para acessá-la, o que torna mais comple-
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xas as questões arquiteturais da informação em cada ambiente, 
em cada dispositivo e gera a necessidade de repensar a experiência 
tecnológica para torná-la mais integrada e holística.
Nesse contexto, a Arquitetura da Informação e os aspectos in-
formacionais e tecnológicos que permeiam os setores da socieda-
de pós-moderna constituem produto de um contínuo processo de 
evolução histórica e cultural marcado pelo avanço da técnica e pelo 
desenvolvimento tecnológico que subsidia a construção de ferra-
mentas, produtos e processos informacionais.
Essa realidade suscitou a realização deste livro como contri-
buto à área de Ciência da Informação. A presente obra deriva e ao 
mesmo tempo revisita o processo de pesquisa que gerou a tese de 
doutorado intitulada Arquitetura da informação pervasiva, de au-
toria de Henry Pôncio Cruz de Oliveira. Em função das demandas 
informacionais e arquiteturais solicitadas atualmente, a referida 
pesquisa problematizou a Arquitetura da Informação do ponto de 
vista teórico-metodológico. A partir de um olhar criterioso sobre 
o objeto de investigação, utilizou-se uma metodologia fenomeno-
lógica-sistêmica para construir um conhecimento teórico sobre a 
Arquitetura da Informação Pervasiva. 
O presente livro visa a apresentar os fundamentos teóricos de 
uma Arquitetura da Informação Pervasiva enquanto demanda in-
formacional e tecnológica da pós-modernidade. Este livro é um 
produto científico que contribuirá diretamente com pesquisas em 
desenvolvimento na área de Ciência da Informação, com apoio do 
CNPq,1 que envolvem a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(Unesp) e a Universidade Federal do Ceará (UFC). 
 1 Projeto MCTI/CNPQ/Universal Processo n. 459.853/2014-7. Projeto 
PQ n. 312.544/2013-8. Projeto MCTI/CNPQ/Universal Processo n. 
486.147/2011-8. Edital CNPq – CHSSA Processo n. 407.149/2012-0. PQ 
308443/2010-1. PQ- 307299/2012-0. Projeto MCTI/CNPQ/Universal 
456624/2014-7. Edital CNPq – Humanas Processo n. 406.054/2012-6.
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Cientificidade pós-moderna
As mudanças sociotecnológicas que se intensificaram histori-
camente têm provocado um debate analítico e terminológico para 
classificar/categorizar a sociedade atual. Nesse sentido, o termo 
pós-modernidade tem sido adotado como expressão para refe-
renciar, representar e caracterizar a sociedade atual, bem como as 
modificações ocorridas nas últimas quatro décadas do século XX. 
(Bauman, 1997; Hall, 2006; Habermas, 1990; Lyotard, 1993).
Categorizar a sociedade em função de características que dife-
renciam o atual arranjo político, econômico, social e cultural é um 
desafio enfrentado por diversos estudiosos e gera, além da expres-
são pós-modernidade, expressões como sociedade da informação 
(Bell, 1973), sociedade do conhecimento (Squirra, 2005), sociedade 
da aprendizagem (Pozo, 2004), modernidade líquida (Bauman, 
2003), hipermodernidade (Lipovetsky; Charles, 2004), moderni-
dade tardia (Giddens, 2002), aldeia global (Mcluhan, 1972), entre 
outras. 
Segundo Oliveira (2014), essas terminologias são tentativas 
teóricas de categorizar e diferenciar com certo nível de precisão 
um contexto antropológico e sociocultural marcado por fortes 
mudanças no campo das ciências, das artes, das tecnologias, das 
identidades, das subjetividades e que produzem novas concepções 
de espaço, tempo e movimento. Diante do rol de possibilidades 
teórico-conceituais, defendemos o termo sociedade pós-moderna, 
em função das aplicações da noção de pós-modernidade na Ciência 
da Informação e na Arquitetura da Informação, lugares de pesquisa 
fundamentais para a construção deste livro. Vale salientar que ao 
adotarmos a pós-modernidade como plano de referência não pre-
tendemos problematizar e discutir as diferentes correntes que des-
crevem a pós-modernidade, porém nos parece razoável descrever o 
que compreendemos como pós-modernidade. 
O que chamamos de pós-modernidade diz respeito a uma con-
tínua e complexa tentativa de ruptura com as visões iluministas e 
da Revolução Industrial, que estruturaram o modelo moderno de 
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pensar, de fazer ciência, de racionalizar educação, de organizar a 
sociedade, de disseminar informação e de produzir tecnologia.
Gatti (2005) esclarece que o debate sobre a pós-modernidade 
intensificou-se a partir da segunda metade do século XX. A autora 
supracitada assevera que tal século “[...] construiu caminhos histó-
ricos da sociedade e de seus conhecimentos que acabaram por pro-
blematizar as grandes utopias e modelos de análise produzidos nos 
séculos anteriores [...]”, na consagrada era da modernidade (Gatti, 
2005, p.596). Adotar a pós-modernidade como referência discur-
siva significa contrapor, desconstruir, desamarrar, (re)pensar as 
noções de tempo e espaço, sujeito e objeto, técnica e tecnologia, ob-
jetividade e subjetividade, identidade, arte, ciência e senso comum, 
rompendo com o modo binarista de categorizar o que se apresenta 
como realidade.
Para François Lyotard (1993), a pós-modernidade se define 
pela incredulidade em relação aos metarrelatos, ou seja, pelo rom-
pimento com as grandes narrativas que objetivavam invocar expli-
cações universais, únicas, válidas e correspondentes à realidade.
Entretanto, não é possível falar em ciência pós-moderna sem 
refletir e delinear as concepções científicas consolidadas na moder-
nidade, o que implica compreender como as ciências se modificam 
a partir da construção/desconstrução/reconstrução de paradigmas. 
Kuhn (2003) nos ajuda a compreender que um paradigma é aquilo 
que os membros de uma comunidade partilham e, inversamente, 
uma comunidade científica consiste em pessoas que partilham um 
paradigma. Do ponto de vista etimológico, a palavra paradigma 
vem da expressão grega paradeigma, que significa: exemplar, mos-
trar (déiknumi) uma coisa fazendo referência (pará) à outra coisa. 
Ou seja, o paradigma é um modelo que nos permite ver uma coisa 
em analogia a outra (Kuhn, 2003). 
O pensamento de Kuhn (2003) nos permite compreender que a 
construção, manutenção e/ou ruptura de paradigmas, concebidos 
como partilha ideológica dos sujeitos que produzem ciência, é um 
processo sócio-histórico contínuo e tensionado por questionamen-
tos e tentativas de dar respostas aos problemas relacionados aos 
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diversos objetos/fenômenos de investigação. Assim, o que chama-
mos de modernidade, pós-modernidade ou qualquer outra catego-
rização da sociedade ou da ciência é na realidade um tensionamen-
to de paradigmas que tentam preservar sua validade e fragilizar 
a validade de outros paradigmas que se apresentem antagonistas 
(Oliveira, 2014).
O modelo de racionalidade que orienta a ciência moderna fir-
ma-se a partir da revolução científica do século XVI propiciada 
pelo desenvolvimento das ciências naturais. O paradigma moderno 
propicia a ruptura com os modelos dogmáticos e de autoridade 
(teocentrismo). As crises social e moral do fim da Idade Média e 
os vestígios nascentes da sociedade industrial fazem o paradigma 
moderno avançar no campo científico por meio da produção de um 
conhecimento baseado na observação sistemática, na objetividade 
e na experimentação. Em tal perspectiva, a matemática fornece à 
ciência moderna os requisitos para a análise e estruturação lógica 
de investigação. Nesse sentido, conhecer está relacionado a quanti-
ficar, e o que não pode ser mensurado é cientificamente irrelevante 
(Santos, 1988). Essa conjuntura se vincula ao pensamento iluminis-
ta do século XVIII, cultivando um solo adequado para o surgimen-
to das ideias positivistas,2 dominantes na modernidade. 
Outro ponto a ser pensado na perspectiva da modernidade é a 
noção de sujeito, marcada pelas ideias de centralidade, individua-
lidade, integralidade, soberania e racionalidade (Hall, 2006). O su-
jeito desenhado na ótica moderna e positivista tudo pode conhecer, 
desde que existam as condições adequadas para a produção deste 
conhecimento.
 2 Este termo foi empregado pela primeira vez por Saint-Simon para designar 
o método exato das ciências e sua extensão para a filosofia. Foi adotado por 
Augusto Comte para a sua filosofia e, graças a ele, passou a designar uma 
grande corrente filosófica que, na segunda metade do século XIX, teve nume-
rosíssimas e variadas manifestações em todos os países do mundo ocidental. A 
característica do positivismo é a romantização da ciência, sua devoção como 
único guia da vida individual e social do homem, único conhecimento, única 
moral, única religião possível (Abbagnano, 2007, p.767).
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O paradigma moderno dinamiza o desenvolvimento das ciên-
cias naturais e, em virtude do sucesso da matemática aplicada ao 
mundo físico, cogita-se sua aplicação em qualquer outro campo 
de produção do conhecimento. Em tal contexto, especula-se, para 
os métodos matemáticos e estatísticos, igual sucesso no campo das 
ciências sociais (Brookes, 1980).
A consequência de tal pretensão é a existência de uma tensão 
paradigmática no cerne das ciências sociais, produzindo um movi-
mento de oscilação em torno de dois eixos, um de adoção dos pres-
supostos teórico-metodológicos das ciências naturais e outro de 
defesa de uma identidade teórico-metodológica própria, justificada 
pela complexidade dos objetos de investigação das ciências sociais 
(Oliveira, 2014).
O primeiro eixo funciona como uma possibilidade de elevação 
e reconhecimento das ciências sociais por meio da adequação aos 
pressupostos positivistas a partir de uma analogia sistemática feita 
entre as ciências sociais e as ciências naturais. Nesse sentido, as 
premissas positivistas aplicadas às ciências sociais entendem que a 
sociedade é regida por leis invariáveis, independentes da vontade e 
da ação humana. Defende ainda a existência de uma relação de ana-
logia entre a realidade social e a realidade físico-natural, o que jus-
tificaria a utilização dos métodos, conceitos e linguagem oriundos 
das ciências naturais nas investigações das ciências sociais. Dentro 
dos contornos modernos, as ciências sociais devem primar pela a 
observação e pela explicação causal dos fenômenos de forma objeti-
va, livre de juízos de valor, de noções prévias e de posturas ideoló-
gicas (Löwy, 1987).
Embora o modelo de racionalidade científica com pressupostos 
positivistas da modernidade perdure até os dias de hoje, ele expres-
sa sinais de fragilidade e crise no contexto acadêmico e social. “São 
hoje muitos e fortes os sinais de que o modelo de racionalidade cien-
tífica [...] atravessa uma profunda crise [...]” (Santos, 1988, p 54).
O segundo eixo teórico-metodológico que faz oscilar as ciências 
sociais acredita em uma proposta idiossincrásica, cuja defesa argu-
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mentativa se baseia na tese de que a experiência social e humana é 
fundamentalmente subjetiva. Por conseguinte, os comportamentos 
humanos e fenômenos sociais são contrários aos fenômenos natu-
rais (Santos, 1988). Essa visão sugere que os métodos quantitativos 
cedam lugar aos métodos qualitativos no processo de investigação 
científica.
A crise do modelo racionalista estabelece um contexto de tran-
sição e anúncio de um paradigma emergente, que tem sido deno-
minado pós-modernidade por estar marcado por singularidades 
que estabelecem diferenças fundamentais em relação ao paradigma 
moderno (Oliveira, 2014).
Embora não seja trivial superar a modernidade enquanto mode-
lo de racionalidade (Habermas, 1990), a história registra o declínio 
das relações dicotômicas na produção do conhecimento e emergên-
cia de outro paradigma. Segundo Santos (1988), o conhecimento 
do paradigma emergente tende assim a ser um conhecimento não 
dualista, um conhecimento que se funda na superação de distinções 
tão familiares, óbvias e insubstituíveis, como natureza/cultura, na-
tural/artificial, vivo/inanimado, mente/matéria, observador/ob-
servado, subjetivo/objetivo, coletivo/individual, animal/pessoa.
Para a pós-modernidade todo conhecimento científico-natural 
é científico-social, todo conhecimento é total e local, todo conhe-
cimento é autoconhecimento e todo conhecimento científico visa 
a constituir-se num novo senso comum, o que desconstrói as bases 
epistêmicas da modernidade (Santos, 1988).
A relação entre ciência e senso comum é outro ponto que merece 
reflexão. A emergência de um paradigma pós-moderno promove 
uma revisão, uma ressignificação e uma nova valoração do senso 
comum.
Estamos de novo regressados à necessidade de perguntar pelas 
relações entre a ciência e a virtude, pelo valor do conhecimento 
dito ordinário ou vulgar que nós, sujeitos individuais ou coletivos, 
criamos e usamos para dar sentido às nossas práticas e que a ciência 
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teima em considerar irrelevante, ilusório e falso; e temos finalmente 
de perguntar pelo papel de todo o conhecimento científico acumu-
lado no enriquecimento ou no empobrecimento prático das nossas 
vidas, ou seja, pelo contributo positivo ou negativo da ciência para 
a nossa felicidade. (Santos, 1988, p.47)
A pós-modernidade desconstrói a rigidez identitária do sujeito 
moderno com certa radicalidade. Para Hall (2006), a globalização 
influencia na formação das identidades culturais e produz um su-
jeito pós-moderno desprovido de uma identidade fixa, essencial 
ou permanente. As identidades são compreendidas como móveis, 
fluidas, mutáveis e reguladas pelos diversos sistemas culturais que 
nos entornam. O sujeito desenhado na pós-modernidade é uma 
tessitura complexa de diversos fragmentos indentitários.
Na compreensão de Santos (1987), as fissuras que temos apre-
sentado em relação ao pensamento moderno tornaram-se mais vi-
síveis justamente em função do grande avanço do conhecimento 
produzido pela modernidade. A identificação dos limites e das 
insuficiências estruturais do paradigma científico moderno é o re-
sultado do grande avanço no conhecimento que ele propiciou. O 
aprofundamento do conhecimento permitiu ver a fragilidade dos 
pilares em que ele se funda (Santos, 1987, p.24).
De extrema relevância para os estudiosos da Ciência da Infor-
mação é a percepção de que, no interior do que chamamos de pós-
-modernidade, existe um cenário irreversível de expansão dos mer-
cados informacionais baseados em grandes estruturas de dados que 
necessitam ser gerenciados/processados por aparatos computacio-
nais e disseminados de forma facilitada pelas estruturas de teleco-
municações. Tal processamento de dados permite que a informação 
digital seja acessada e usada no cotidiano dos sujeitos, dos diversos 
grupos sociais, das organizações e dos governos (Oliveira, 2014). 
Trata-se necessariamente de uma revolução tecnológica atrelada a 
avanços na técnica e na tecnologia.
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Técnica, tecnologia e revolução tecnológica
Para Castells (1999), uma revolução se anuncia pelo aconteci-
mento de eventos importantes e faz uma marcação espaçotemporal 
capaz de indicar a proximidade de um novo momento, uma nova 
era, um novo modelo de sociedade. O autor defende que no final do 
século XX presenciamos momentos dessa natureza, o que implicou 
uma transformação de nossa cultura material por meio de um pa-
radigma tecnológico organizado em torno do desenvolvimento da 
técnica e das tecnologias, em especial as tecnologias de informação 
e comunicação. 
Tal revolução, justificada por sua penetrabilidade em todas as 
esferas da atividade humana, promovendo mudanças irreversíveis 
na economia, na cultura e na sociedade de modo geral, foi construída 
ao longo da história e pode ser evidenciada no rol de apontamentos 
históricos (Castells, 1999). Em forma de síntese, apresentamos tais 
apontamentos históricos por entender que seu traçado se associa às 
noções de técnica e tecnologia, fundamentais para contextualizar o 
lugar que a informação e a Arquitetura da Informação ocupam na 
sociedade pós-moderna.
Uma revolução de natureza tecnológica se vincula a um con-
junto de significados atribuídos à técnica e à tecnologia, o que nos 
impele a distinguir, teoricamente, as categorias supracitadas. Ao 
tratar do impacto epistemológico da tecnologia, Agazzi (1997) as 
distingue em função de divergências semânticas e falta de padro-
nização no uso desses termos em diferentes países. Nesse sentido, 
Agazzi (1997, p.1, tradução nossa) argumenta que
[...] existem idiomas como o inglês, onde se utiliza habitual-
mente “tecnologia”, e praticamente não se usa, salvo em um sen-
tido pouco usual (em geral, para designar as maneiras concretas 
e especiais de realizar uma determinada operação) a palavra “téc-
nica”. Em espanhol e italiano, assim como em outros idiomas, ao 
contrário, se utilizam ambos os termos com significado similar. 
É por isso que me proponho a aproveitar esta dupla possibilidade 
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para tomar o termo “técnica” em sentido muito geral e o termo 
“tecnologia” em um sentido mais particularizado. 
Oliveira (2014) assevera que no Brasil também se percebe o 
efeito polissêmico sobre os termos técnica e tecnologia, inclusive as 
variações dependem da área do conhecimento que discursa sobre 
tais categorias. Para explicitar as noções de técnica e tecnologia 
adotadas neste livro, recorremos às reflexões filosóficas de Evandro 
Agazzi e do brasileiro Álvaro Vieira Pinto (Agazzi, 1997; Pinto, 
2005).
O italiano Evandro Agazzi, discursando num seminário intitu-
lado El Impacto Epistemológico de la Tecnología, na Universidade 
de Sevilla, argumenta que a técnica diz respeito a um conjunto de 
conhecimentos eficazes que o homem tem desenvolvido ao longo 
dos séculos para melhorar seu modo de vida, de modo que a técnica 
é tão antiga quanto a própria humanidade (Agazzi, 1997). Essa 
perspectiva dialoga com as noções gregas de téchne encontradas 
em Platão e em Aristóteles, evidenciando os aspectos materiais da 
técnica enquanto legado de conhecimentos e habilidades que se 
adaptam conforme as sociedades se modificam.
Analisando a tecnologia do ponto de vista etimológico, Agazzi 
(1997) destaca o sufixo “logia” e afirma que “[...] quando aparece 
o sufixo “logia” se quer indicar a existência de uma certa doutrina 
elaborada, uma teoria acerca do assunto em questão [...]”, nesse 
caso a técnica (Agazzi, 1997, p.1, tradução nossa). Para Oliveira 
(2014), a tecnologia diz respeito ao que ocorre no interior da traje-
tória da técnica ao produzir, sobretudo na civilização ocidental, co-
nhecimentos teóricos hábeis para justificar e viabilizar a replicação 
de certos aparatos ou modos de fazer, considerados eficazes.
O estudioso Álvaro Vieira Pinto, no livro intitulado O conceito 
de tecnologia, faz uma crítica que diferencia as tecnologias e a técni-
ca. O autor recorre à Grécia antiga para investigar raízes semânticas 
do termo téchne, adverte que tal compreensão não pode ser redu-
zida a um simples processo ou ao modo de se fazer as coisas. Tal 
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reducionismo deve ser evitado, pois consiste em um modo humano 
de realizar ações maquínicas (Pinto, 2005).
Pinto (2005) assevera que a técnica, de forma alguma, é um 
tema recente do pensamento filosófico, em nenhuma época e em 
relação a nenhum objeto o homem deixou de agir tecnicamente. 
Portanto, o que vemos nos dias atuais não traz nenhum ineditismo 
sobre a técnica, a não ser a intensificação quantitativa da produção 
técnica, bem como os impactos observáveis na sociedade. Esclarece 
ainda que o processo de aceleração da produção técnica é conse-
quência do advento da Revolução Industrial e da consolidação do 
modelo capitalista de produção.
Para Oliveira (2014), o pensamento de Álvaro Vieira Pinto con-
tribui para a superação da visão simplista de técnica como um sim-
ples modus faciendi,3 reconhece o homem como sujeito que atua 
sobre a história por meio da construção de produtos materiais ba-
seados na técnica enquanto artefato histórico. Pinto (2005) também 
reconhece que o termo tecnologia é marcado pela polissemia, pela 
ausência de uma definição inequívoca e apresenta algumas possibi-
lidades conceituais.
Nesse sentido, também recorre à análise etimológica e relaciona 
uma tecnologia às teorias, à ciência, ao estudo, à discussão feita 
sobre a técnica. Assim, a tecnologia imbrica nas habilidades para 
o fazer, nas profissões e nos modos gerais de produzir artefatos de 
forma sistematizada.
Segundo Pinto (2005), há acepção que estabelece uma equiva-
lência direta e objetiva entre tecnologia e técnica, sendo esse sentido 
adotado com frequência e largamente usado no cotidiano, sobretu-
do quando é desnecessária uma precisão conceitual maior. Na visão 
de Oliveira (2014), trata-se de uma noção ingênua e simplista sobre 
o fenômeno tecnológico.
 3 A expressão latina modus faciendi pode ser traduzida como modo de fazer, 
modo de agir. Disponível em: <http://www.leituradiaria.com.br/pequeno-
-dicionario-de-expressoes-em-latin/>. Acesso em: 8 mai. 2013. Disponível em: 
<http://aulete.uol.com.br/modus%20faciendi>. Acesso em: 8 mai. 2013.
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Outra vertente conceitual, ligada à anterior, trata a tecnologia 
como “[...] o conjunto de todas as técnicas das quais dispõe uma 
sociedade, em qualquer fase histórica de seu desenvolvimento [...]” 
(Pinto, 2005, p.220). Essa acepção é útil para compreender que 
todas as sociedades são tecnológicas. Ademais, tem sido utilizada 
largamente para avaliar o grau de avanço das forças produtivas de 
uma sociedade.
A tecnologia é uma construção teórico-reflexiva realizada sobre a 
técnica enquanto qualidade do ato produtivo; trata-se de uma ciência 
da técnica que suscita reflexões epistemológicas sobre os concretos 
desdobramentos maquínicos na sociedade; é uma construção que se 
materializa como uma ideologia da técnica, pode produzir domina-
ção, exclusão social, impactar as condições gerais de trabalho, mo-
dificar comportamentos e influenciar formas de pensar, executar e 
avaliar a técnica; é um fenômeno que engloba a técnica, os sujeitos e os 
produtos tecnológicos como componentes essenciais (Oliveira, 2014).
A tessitura conceitual realizada, neste livro, sobre a técnica e a 
tecnologia objetivou criar um plano de fundo adequado retomar 
os apontamentos do sociólogo Manuel Castells sobre a Revolução 
Tecnológica (Castells, 1999).
Para conceber uma revolução tecnológica centralizada na gera-
ção/processamento/transmissão da informação é necessário consi-
derar os efeitos da Revolução Industrial iniciada nos fins do século 
XVIII e expandida no século XIX. A inserção de tecnologias como a 
máquina a vapor, fiadeira, Cort na metalurgia, desenvolvimento da 
eletricidade, produtos químicos com base científica, difusão do te-
légrafo e invenção do telefone instauraram uma lógica de celeridade 
nas transformações tecnológicas jamais vista na história (Castells, 
1999). Reforçando o caráter revolucionário, o autor supracitado 
defende que
[...] Foram, de fato, “revoluções” no sentido de que um grande 
aumento repentino e inesperado de aplicações tecnológicas trans-
formou os processos de produção e distribuição, criou uma enxur-
rada de novos produtos e mudou de maneira decisiva a localização 
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das riquezas e do poder no mundo, que, de repente, ficaram ao 
alcance dos países e elites capazes de comandar o novo sistema tec-
nológico. O lado escuro dessa aventura tecnológica é que ela estava 
irremediavelmente ligada a ambições imperialistas e conflitos inte-
rimperialistas. (Castells, 1999, p.71)
Avançando nas mudanças propiciadas pela Revolução Indus-
trial destacamos as macromudanças da microengenharia que pro-
piciaram o desenvolvimento da eletrônica no interior da física, 
promovendo radicais implicações no processamento de dados. Fa-
zemos referência aqui ao contexto de invenção transistor em 1947, 
pelos físicos John Bardeen, Walter Houser Brattain e William Bra-
dford Shockley, na empresa Bell Laboratories, no estado americano 
de New Jersey (Castells, 1999). 
A partir da invenção do transistor utilizando a química dos 
semicondutores,4 foi possível realizar o processamento de impul-
sos elétricos em alta velocidade e do modo binário de interrup-
ção representado por dois níveis de tensão elétrica,5 bem como a 
amplificação de sinais elétricos. A invenção do transistor provoca 
um desdobramento fundamental na microeletrônica: a criação dos 
circuitos integrado6 em 1957 pelo engenheiro Jack Kilby, fato que 
implicou uma evolução acelerada no campo da técnica para pro-
duzir circuitos integrados em larga escala, considerando o efeito 
de miniaturização desses circuitos, melhor dissipação de calor por 
meio de seus invólucros e aumento na taxa de processamento de 
sinais por unidade de tempo (Castells, 1999). 
 4 Os elementos químicos Ge (germânio) e Si (Silício) são as bases utilizadas na 
indústria para produção de diodos e transistores.
 5 Os estados binários 0 e 1 são representações utilizadas na eletrônica digital 
para o processamento de sinais elétricos com níveis de tensão de aproximada-
mente 0 e 5 Volts, respectivamente.
 6 Conhecidos genericamente por chips, os circuitos integrados são encapsula-
mentos constituídos de milhões de transistores associados para dar uma fina-
lidade ao circuito eletrônico. Como exemplos, temos circuitos integrados que 
funcionam como portas lógicas, amplificadores operacionais, entre outros.
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Em 1971, o engenheiro Ted Holff inventou os circuitos integra-
dos e beneficiou a difusão da microeletrônica. Empresas como a 
Intel intensificaram pesquisas nas bases semicondutoras de silício 
para melhorar a capacidade de integração7 de circuitos em apenas 
um chip, a capacidade de memória8 e a velocidade9 de processamen-
to nos circuitos (Castells, 1999).
Oliveira (2014) assevera que o avanço das técnicas empregadas 
na indústria microeletrônica é a base para o desenvolvimento de 
computadores capazes de fazer cálculos matemáticos. Anterior ao 
transistor, o electronic numerical integrator and computer (Eniac), 
criado em 1946 no Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT) 
por John Eckert e John Mauchly, considerado o primeiro computa-
dor do mundo, consistia em um equipamento que pesava em torno 
de 30 toneladas, possuía aproximadamente 70 mil resistores e 18 
mil válvulas a vácuo com consumo muito alto de energia elétrica 
(Castells, 1999).
Os projetos de computador que usavam válvula ou relés eletro-
mecânicos eram inviáveis por causa do espaço, da necessidade de 
troca contínua de válvulas ou relés e do alto consumo de energia 
elétrica. Essa realidade gerou um contexto em que a microeletrôni-
ca provocou “uma revolução dentro da revolução” (Castells, 1999, 
p.79). Referimo-nos à invenção do microprocessador em 1971 e 
seu impacto na arquitetura de computadores da época, visto que os 
microprocessadores puderam incluir em um único chip a estrutura 
arquitetural de um computador rudimentar, provocando uma me-
tarrevolução que gerou a noção de microcomputadores (Oliveira, 
2014).
A evolução dos microcomputadores firmou-se em função do 
desenvolvimento de estruturas de hardware e de sistemas operacio-
nais para o mercado dos computadores pessoais. Desde a década de 
1980, as estruturas de hardware têm passado por um refinamento 
 7 Medida em mícrons. 1 mícron = milionésima parte de uma polegada.
 8 Medida em Bytes (B).
 9 Medida em Hertz (Hz).
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contínuo para diminuir custos com matéria-prima, aumentar de-
sempenho e reduzir as dimensões ocupadas pelo hardware (Olivei-
ra, 2014).
Nas telecomunicações ocorreram eventos importantes para 
gerar o atual cenário tecnológico, sobretudo com a criação da tec-
nologia de comutação de pacotes.10 Na década de 1990, os avanços 
que garantiram a comunicação de pacotes digitais via fibra ótica 
promoveram um aumento considerável na capacidade de linhas de 
transmissão de dados. Acrescente-se as transmissões de dados por 
radiodifusão, via satélite, via micro-ondas, por cabeamento e por 
banda de telefonia móvel (Castells, 1999).
O avanço no campo das telecomunicações propiciou a criação e 
a consolidação da internet que,
[...] nas três últimas décadas do século XX foram consequência 
de uma fusão singular de estratégia militar, grande cooperação 
científica, iniciativa tecnológica e inovação contratual. A internet 
teve origem no trabalho de uma das mais inovadoras instituições de 
pesquisa do mundo: a Agência de Projetos de Pesquisa Avançada 
– Arpa – do Departamento de Defesa dos Estados Unidos. [...] 
Quando mais tarde, a tecnologia digital permitiu o empacotamento 
de todos os tipos de mensagens, inclusive de som, imagens e dados, 
criou-se uma rede que era capaz de comunicar seus nós sem usar 
centros de controle. A universalidade da linguagem digital e a pura 
lógica de redes dos sistemas de comunicação geraram as condições 
para a comunicação global horizontal. (Castells, 1999, p.82)
Apenas no início da década de 1990, foi possível começar a su-
perar as dificuldades de uso da internet e as limitações para trans-
missão de pacotes de dados. Uma criação tecnológica importante 
foi a world wide web (www) que introduziu um novo paradigma na 
organização dos ambientes de informação da internet por meio da 
 10 Resultam das tecnologias de nós ou comutação de pacotes os diversos equipa-
mentos comutadores/multiplexadores como hubs, switches e roteadores.
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adoção de uma linguagem hipertextual para apresentação da infor-
mação em rede, tal fato é resultado de pesquisas coordenadas por 
Tim Berners Lee (Oliveira, 2014).
Segundo Castells (1999), a linguagem de marcação de hipertex-
to (HTML), o protocolo TCP/IP, o protocolo de transferência de 
hipertexto (HTTP), o localizador uniforme de recursos (URL), o 
primeiro navegador chamado de World Wide Web ou Nexus foram 
artefatos utilizados pelo grupo liderado por Tim Berners Lee para 
viabilizar o acesso às informações disponíveis na internet.
Nessa bricolagem histórica é importante destacar o fenômeno 
de popularização da telefonia móvel, liderada pela Nokia e pela 
Ericsson nos fins dos anos 1990 e que se expandiu até a atualidade. 
Firtman (2010) define os dispositivos móveis a partir de caracterís-
ticas específicas. Para este autor, eles devem conter a maioria das 
seguintes características: 
•	 ser portátil, para ser carregado pelo usuário;
•	 ser pessoal, cada pessoa tem seu próprio dispositivo com cus-
tomizações e normalmente não se compartilha sua utilização; 
•	 uso all time, o usuário pode estar com o dispositivo o tempo 
todo; 
•	 ser fácil de usar em diversas condições e locais; 
•	 ser conectável, ou seja, deve ser possível conectar na internet 
quando necessário.
Os recortes trazidos a partir das observações de Manuel Cas-
tells (1999) e Oliveira (2014) demonstram que a expansão técnica 
e tecnológica ocorreu no interior de um processo histórico, cultural 
e social em que a informação ocupa lugar de centralidade. Os in-
ventos tecnológicos supracitados não ocorreram de forma neutra, 
ao contrário, são resultantes de contextos históricos, culturais e, 
sobretudo, econômicos. O advento dos computadores pessoais e 
dos dispositivos móveis gera anualmente uma receita de bilhões de 
dólares nos países desenvolvidos e em desenvolvimento. Entretan-
to, não há um equacionamento no acesso a estes bens materiais e 
simbólicos, de modo que é possível observar processos de limitação 
ou exclusão digital e social relacionados aos produtos tecnológicos.
ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO PERVASIVA  31
O processo dinâmico de avanço tecnológico, informacional e de 
comunicação tem criado uma diversidade de ambientes de informa-
ção, sejam analógicos, digitais ou híbridos, e gerado a necessidade 
de reflexões teórico-práticas que favoreçam a experiência dos sujei-
tos quando buscam informações por meio de aparatos tecnológicos. 
Ambientes de informação digital e ecologias 
informacionais complexas
Os ambientes de informação digital são uma macrocategoria 
com ampla tipologia, que engloba sites, bibliotecas digitais, re-
positórios institucionais, periódicos eletrônicos, museus digitais, 
sistemas de gestão eletrônica de documentos, entre outros. Porém, 
nos diversos ambientes de informação digital e também nos am-
bientes analógicos, nem sempre é possível encontrar a informação 
que se deseja ou realizar a atividade que se objetiva em função de 
uma inadequada organização e representação da informação, o que 
compromete a experiência de interação nesses produtos do engenho 
tecnológico (Oliveira, 2014).
Acessar e usar a informação de natureza digital, que se tornou 
insumo fundamental para o desenvolvimento social, político e 
econômico dos países, é fator relevante para o desenvolvimento 
humano na pós-modernidade. Referindo-se à informação digital 
num plano de problematização filosófica, o estudioso português 
Fernando Ilharco assevera que tal fenômeno surge no contexto da 
emergência de um novo tipo de informação gerada, gerida, ma-
nipulada, armazenada, distribuída pela tecnologia. Surge como 
uma nova aproximação entre o homem e o mundo, isto é, como um 
novo paradigma no âmbito do qual se visa descrever e entender a 
informação digital e tecnológica, bem como questionar os próprios 
fundamentos do que é, do que existe e do que somos nós, homens 
no mundo tecnológico (Ilharco, 2003).
Ampliando a noção de informação digital, Oliveira e Vidotti 
(2012, p.275) acrescentam que a informação digital é representada 
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por meio da “[...] linguagem binária e armazenada em suportes 
digitais, independentemente das características de volatilidade do 
suporte, cujo acesso e uso se dão através de equipamentos com-
putacionais (hardware e software) [...]”. E ainda afirmam que a 
representação da informação em linguagem binária torna viável 
a transmissão de dados em equipamentos computacionais e de 
telecomunicações.
No âmbito da pós-modernidade, a informação digital tem sido 
organizada, representada, armazenada e disponibilizada no que, a 
priori, chamaremos de lugares informacionais. O termo “lugares” 
deriva da palavra grega loci, e é utilizado nesta argumentação em 
função de sua amplitude de significados e por estar em consonância 
com a compreensão, apresentada por Aristóteles, de que os lugares 
são objetos dos raciocínios dialéticos e retóricos, são assuntos comuns 
à ética, à política, à física e a outras disciplinas (Abbagnano, 2007), 
em nosso caso diz respeito à Ciência da Informação que se interessa 
em investigar os lugares próprios11 da informação. Na literatura da 
Ciência da Informação os lugares da informação têm sido chamados 
de espaços, ambientes, sistemas, repositórios, bibliotecas, arqui-
vos, museus, entre outros (Oliveira, 2014). As autoras Camargo e 
Vidotti (2011) defendem que esses lugares devem ser chamados de 
ambientes informacionais digitais e destacam as semelhanças que 
tais ambientes teriam com ambientes informacionais tradicionais, 
embora se diferenciem destes últimos por armazenar a informação de 
natureza digital. 
Embora autores como Camargo e Vidotti (2011), Oliveira e 
Vidotti (2012), Santos e Vidotti (2009) tenham utilizado em seus 
estudos o termo ambientes informacionais digitais fazendo refe-
rência aos diversos lugares que armazenam e facilitam o acesso às 
informações de natureza digital, sobretudo no contexto da internet 
 11 Os lugares comuns não têm objeto específico, por isso não aumentam o conhe-
cimento das coisas; os lugares próprios, entretanto, utilizam-se especialmente 
de proposições oportunamente escolhidas e contribuem para o conhecimento 
das ciências (Abbagnano, 2007).
ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO PERVASIVA  33
e da web, Oliveira (2014) propõe um deslocamento sintático para 
aproximar o termo da Ciência da Informação.
Baseado nas reflexões teóricas da pesquisadora alemã Ingetraut 
Dahlberg (1978) sobre a teoria do conceito, Oliveira (2014) entende 
que a expressão “ambientes informacionais digitais” concentra o 
seu núcleo conceitual no termo ambientes, de modo que os ter-
mos informacionais e digitais são qualificadores e fazem alusão ao 
núcleo conceitual. Segundo o mesmo autor, o termo em questão 
remete a objetos gerais e constituem um conceito também geral, 
que delimita/classifica/categoriza ambientes por sua natureza/
função de comportar a informação digital, englobando todos os 
tipos/modelos/padrões de ambientes que se encaixam nesse arran-
jo (Dahlberg, 1978). 
Para Oliveira (2014) a forma de dar título aos lugares pós-mo-
dernos da informação digital pode ser mais representativa para a 
área de Ciência da Informação se for adotado o termo “ambientes 
de informação digital”. O autor supracitado afirma que os termos 
“ambientes informacionais digitais” e “ambientes de informação 
digital” possuem diferenças conceituais e semânticas. O primeiro 
tem apenas o termo “ambientes” como núcleo conceitual; o segun-
do tem dois elementos que se constituem núcleos conceituais, “am-
bientes e informação”. Trata-se de uma diferença que tem implica-
ções semânticas. No primeiro termo existe uma relação hierárquica 
entre os elementos constituintes que direciona atenção para o termo 
ambientes; já a segunda acepção divide as atenções com mais equi-
dade para os fragmentos ambientes e informação, tornando o termo 
digital um qualificador da informação e pode qualificar também o 
ambiente como digital. Ainda, o pesquisador demonstra interesse 
nos estudos sobre os lugares que contêm informação digital, na 
tentativa de melhor alinhar os estudos arquiteturais que tratam 
dos ambientes de informação digital à Ciência da Informação. Para 
tanto sugere um tratamento equânime aos elementos “ambiente” e 
“informação” no conceito: ambientes de informação digital.
Adotamos o termo “ambientes de informação digital”, como 
uma alternativa conceitual para os lugares de informação de natu-
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reza digital. Ademais, independentemente da análise conceitual e 
do conceito adotado, os ambientes de informação digital são uma 
realidade que penetrou em todos os setores da sociedade, todos os 
campos do conhecimento e no cotidiano das pessoas, fazendo parte 
inclusive do que Oliveira (2014) chama de Ecologia Informacional 
Complexa. 
De forma recorrente, o termo ecologia aparece em estudos na área 
de Ciência da Informação e também nos estudos iniciais sobre Ar-
quitetura da Informação Pervasiva. Em parceria com Larry Prusak, 
Thomas Davenport discute os processos de gestão da informação 
considerando as ecologias informacionais como uma forma de quali-
ficar a conjuntura informacional e tecnológica dos anos 1990.
Quando começamos a pensar nas muitas relações entrecruza-
das de pessoas, processos, estruturas de apoio e outros elementos 
do ambiente informacional de uma empresa, obtemos um padrão 
melhor para administrar a complexidade e a variedade do uso atual 
da informação. Também poderíamos descrever a ecologia da infor-
mação como administração holística da informação ou administração 
informacional centrada no ser humano. O ponto essencial é que essa 
abordagem devolve o homem ao centro do mundo da informação 
[...] (Davenport, 1998, p.21, grifo do autor).
Sobre a citação acima, Oliveira (2014) comenta que, embora 
Davenport estivesse envolto aos problemas organizacionais e de 
gestão da informação da década de 1990, seu pensamento acerca da 
ecologia informacional tem fundamentos que podem ser aplicados 
na contextura da Arquitetura da Informação Pervasiva. Ainda as-
severa que sua visão sobre ecologia era uma metáfora usada para dar 
respostas holísticas a problemas já marcadas pela complexidade. 
Para Davenport (1998) a ecologia da informação, além de exigir um 
modo holístico de pensar, tem quatro atributos-chave: 
•	 integração dos diversos tipos de informação em espaços, em 
ambientes, com sujeitos e com tecnologias; 
•	 reconhecimento de mudanças evolutivas; 
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•	 ênfase na observação e na descrição de elementos essenciais e 
indispensáveis ao funcionamento ecológico; 
•	 ênfase no comportamento pessoal e informacional.
A Arquitetura da Informação concentra, nos dias atuais, esfor-
ços para tratar objetos e fenômenos com uma estrutura informa-
cional ecológica, sistêmica e complexa. A estrutura informacional 
ecológica diz respeito ao conjunto de espaços, ambientes, canais, 
mídias, tecnologias e sujeitos com seus comportamentos, todos 
interligados e conectados de maneira holística pela informação. A 
ecologia é organizada de forma sistêmica, é um todo articulado por 
suas partes. Considerando a heterogeneidade das partes e que os 
sujeitos atuam em/sobre cada parte, as relações intra e extraeco-
lógicas são complexas no sentido moriniano do termo, ou seja, a 
ecologia é uma estrutura sistêmica complexa (Oliveira, 2014).
Figura	1	−	Estrutura	básica	das	Ecologias	Informacionais	Complexas.
Fonte: Oliveira (2014).
Assim, os ambientes informacionais digitais são componentes 
das ecologias informacionais complexas, compreendidas como um 
conjunto de espaços e ambientes (analógicos, digitais ou híbridos), 
tecnologias e sujeitos, todos interligados e conectados de maneira 
holística por meio da informação.
36  HENRY P. C. DE OLIVEIRA • SILVANA A. B. G. VIDOTTI •  VIRGÍNIA BENTES
Ciência da informação
O que aumenta significativamente a relevância da Ciência da 
Informação nos dias atuais é a centralidade que a informação ocupa 
em todos os campos da sociedade. A Ciência da Informação é um 
campo que se conecta historicamente com diversos eventos. Ao 
investigar marcações históricas para a CI, Freire (2006) aponta a 
contribuição da utopia planetária de Otlet e La Fountaine como 
vestígios originários da Ciência da Informação, principalmente 
pela contribuição de Otlet que expande o conceito de documento 
para uma gama de produtos informacionais que surgem com a re-
volução industrial (Oliveira, 2014).
Sobre o marco oficial da denominação Ciência da Informação, 
Freire (2006) argumenta que data do início da década de 1960, a 
partir de eventos promovidos pelo Georgia Institute of Technolo-
gy, nos Estados Unidos, do qual também participaram cientistas, 
escritores e filósofos estrangeiros. Como consequência natural do 
crescimento da produção científica e que redundara na multipli-
cação dos periódicos científicos, os eventos discutiram a criação de 
tecnologias informacionais.
Borko (1968) percebe a Ciência da Informação como uma disci-
plina. Para esse autor, cuja visão se tornou clássica na área, a CI tem 
a função de fornecer um corpo para a informação que melhorará 
instituições no que diz respeito aos procedimentos dedicados à acu-
mulação e à transmissão do conhecimento (Borko, 1968).
O olhar de Saracevic (1996) sobre a Ciência da Informação traz 
contribuições para que ela seja compreendida como um campo 
científico com as seguintes características fundamentais: a interdis-
ciplinaridade, a ligação inexorável com as tecnologias e a participa-
ção ativa e deliberada na sociedade da informação. Oliveira (2014) 
defende que a partir da tríplice caracterização proposta por Sarace-
vic (1996) podemos ligar a Ciência da Informação à Arquitetura da 
Informação, estabelecer um link entre a Ciência da Informação e as 
tecnologias pervasivas, e reinterpretar a sociedade da informação, 
apresentando-a como sociedade pós-moderna.
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Para Leis (2005), a característica interdisciplinar é uma con-
dição fundamental do ensino e da pesquisa na sociedade contem-
porânea e pode ser definida como um ponto de cruzamento entre 
atividades com lógicas diferentes, com o objetivo de minimizar 
análises fragmentadas e as sínteses simplificadoras.
A Ciência da Informação é per se um campo interdisciplinar, 
que questiona a (hiper) especialização da modernidade. Na Ciên-
cia da Informação há um diálogo constante com diversas áreas do 
conhecimento, como biblioteconomia, arquivologia, computação, 
comunicação, administração, psicologia e linguística. Esse diálo-
go não a enfraquece enquanto ciência e disciplina, mas permite 
ampliar seus horizontes científicos para mais bem investigar seu 
objeto: a informação (Oliveira, 2014).
Borko (1968) também reconhece o caráter interdisciplinar da 
CI. Para ele, trata-se de uma ciência interdisciplinar que investiga 
as propriedades e o comportamento da informação, as forças que 
a governam, o fluxo e o uso da informação, e suas técnicas, tanto 
manuais como mecânicas, para processar informação de fácil arma-
zenamento, recuperação e disseminação.
Existem objetos de investigação que “[...] revelam-se tão com-
plexos que só podem ser tratados e solucionados por uma aborda-
gem multi, inter ou transdisciplinar [...]” (Japiassu, 2006, p.26). A 
nosso ver, é o caso da CI, que se expande numa perspectiva inter/
transdisciplinar. 
A transdisciplinaridade ocorre porque a racionalidade científica 
é incapaz de desvelar inúmeras facetas da realidade, e é necessário 
validar outras formas de conhecer (diversidade epistemológica) e 
correlacionar conhecimentos (pluralidade epistemológica) segundo 
uma nova racionalidade capaz de apreender a complexa realidade 
(Calegare; Silva Junior, 2012). 
A compreensão de Calegare e Silva Junior (2012) está alinhada 
ao pensamento de Hilton Japiassu sobre transdisciplinaridade e 
ao pensamento de Edgar Morin sobre complexidade. Além disso, 
coaduna com as práticas de investigação na Ciência da Informação, 
que busca compreender a geração, construção, disseminação, ges-
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tão, armazenamento, recuperação, arquitetura, encontrabilidade, 
usabilidade e acessibilidade da informação. A CI trata a informação 
numa perspectiva multifacetada e poliepistemológica que exige a 
inter/transdisciplinaridade como estratégia para compreensão da 
realidade informacional.
Sobre a característica relacional da Ciência da Informação com a 
tecnologia e seu papel na sociedade da informação, Saracevic (1996) 
argumenta que o imperativo tecnológico determina a CI, como 
ocorre também em outros campos e impõe a transformação da so-
ciedade moderna em sociedade da informação, era da informação 
ou sociedade pós-industrial.
Na Ciência da Informação, o debate sobre a epistemologia, as 
teorias e as metodologias próprias da CI são alvo de dissenso. Nesse 
ponto, concordamos com Lena Vânia Pinheiro (2005), que resolve 
essa questão remetendo a CI para fora do círculo das ciências mo-
dernas e positivistas. Complementamos o pensamento da autora 
inscrevendo a CI no âmbito do paradigma da pós-modernidade. 
Pinheiro (2005, p.38-39) ressalta:
Como ciência social que é, a Ciência da Informação apresenta 
singularidades próprias de seu objeto de estudo, por si só, de acen-
tuado grau de abstração e complexidade e pela subjetividade que 
perpassa o ciclo de transferência da informação, aí compreendida 
a geração de conhecimento, a sua subsequente representação em 
informação, por sua vez organizada, processada, recuperada, disse-
minada, disponível na Internet e utilizada, num ininterrupto pro-
cesso – moto contínuo. As críticas que lhe são feitas como disciplina 
científica, de fragilidade conceitual e teórica aos resultados de apli-
cações de leis, parecem responder a exigências naturalistas e posi-
tivistas anacrônicas e inadequadas à natureza da Ciência da Infor-
mação. Os muitos e relevantes estudos teóricos analisados neste 
trabalho refutam a fragilidade conceitual assinalada por diversos 
autores. Pelo contrário, há um sério e fértil empreendimento teó-
rico, e clara evolução de conceitos, princípios, hipóteses e métodos. 
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A crítica de Pinheiro (2005) nos ajuda a perceber que as exigên-
cias de adequação ao paradigma moderno para recebimento do sta-
tus de ciência moderna não são concretizáveis no campo da CI. Tal 
realidade não a torna uma ciência menor ou uma não ciência, mas 
nos faz vê-la como ciência pós-moderna. Dentro da CI, o diálogo 
inter/transdisciplinar com teorias e metodologias de outras disci-
plinas não a fragiliza, mas potencializa a superação dos modelos 
científicos lineares, hiperespecializados e tradicionalistas.
Gonzalez de Gomez (2000) ressalta o caráter poliepistemológico 
na CI. A autora argumenta que a metodologia da Ciência da Infor-
mação deve dar conta desse aspecto poliepistemológico e fluido do 
termo “informação” como fenômeno, processo ou construção que 
se vincula aos diversos extratos de realização. Essa característica 
da Ciência da Informação também pode ser percebida na contri-
buição de Capurro (2003) que defende na Ciência da Informação 
a existência de três paradigmas distintos que não se excluem, nem 
se extinguem no processo histórico da Ciência da Informação, mas 
aparecem com mais ou menos força em determinados momentos 
históricos e dependendo do enfoque dado aos problemas informa-
cionais. Esses diferentes paradigmas estão fundamentados em pos-
turas teóricas e metodológicas também distintas e constituem-se 
epistemologicamente de forma plural. 
Capurro (2003) defende a tese de que a Ciência da Informação 
nasce em meados do século XX com um paradigma físico, ques-
tionado por um enfoque cognitivo idealista e individualista, sendo 
este por sua vez substituído por um paradigma pragmático e social.
Para Capurro (2003), a Ciência da Informação inicia-se com 
uma teoria de Recuperação de Informação fundamentada numa 
epistemologia fisicista. No tocante à informação, esse paradigma 
acredita que há um objeto físico que o emissor transmite ao recep-
tor. Esse paradigma é tomado como modelo em Ciência da Infor-
mação, o que resulta na analogia entre a veiculação física de um 
sinal e a transmissão de uma mensagem. A crítica mais contunden-
te a esse paradigma é a exclusão do papel ativo do sujeito cognos-
cente no processo de recuperação da informação. O paradigma físi-
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co parece ser o que melhor adequaria a Ciência da Informação aos 
pressupostos da modernidade, mas esse paradigma não possibilita 
que os problemas informacionais científicos sejam adequadamente 
abordados por meio de análises qualitativas ou mistas, sobretudo 
quando a ação dos sujeitos é um elemento fundamental para a com-
preensão dos problemas informacionais (Oliveira, 2014).
Em certa contraposição ao paradigma físico aparece o paradig-
ma cognitivo. A priori a Ciência da Informação tem relação com 
os suportes físicos da informação, mas, na realidade, seu fim é re-
cuperação da própria informação, o que influencia diretamente o 
paradigma cognitivo proposto por Brookes (1980), que dialoga com 
a teoria dos três mundos de Popper. Brookes (1980) elege o tercei-
ro mundo de Popper como um mundo de “objetos inteligíveis”, 
ou também “conhecimento sem sujeito cognoscente”, o mundo 
dos cientistas da informação. Nesse contexto, há de se destacar a 
contribuição de Farradane ao mostrar que grande parte da área da 
Ciência da Informação é cognitiva, isto é, “[...] trata com processos 
de pensamento, uma das mais difíceis áreas de investigação” (Far-
radane, 1980, p.75).
Ainda dentro do debate em relação aos paradigmas da Ciência 
da Informação, é preciso destacar o paradigma social, que surge 
com uma postura crítica e evidencia os limites do paradigma cogni-
tivo. Para os cognitivistas da informação, a informação é entendida 
como algo separado do usuário e depositada num mundo numêni-
co, o terceiro mundo de Popper. Frohmann (1995), baseando-se em 
Wittgeinstein e Foucault, critica o paradigma cognitivo como ide-
alista e associal. No paradigma social, o avanço fundamental ocorre 
em relação ao objeto de investigação da CI, que é ampliado para o 
estudo das relações entre os discursos, as áreas do conhecimento e 
os documentos em relação ao acesso de distintas comunidades de 
sujeitos.
Questionando os paradigmas da Ciência da Informação, pro-
postos por Capurro, Silva e Ribeiro (2006) acreditam que a Ciência 
da Informação atravessa um momento de enfraquecimento de um 
paradigma custodial, caracterizado pelo patrimonialismo, histori-
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cismo e tecnicismo e que cede lugar a um paradigma pós-custodial, 
de cunho informacional e científico.
Para Malheiro e Ribeiro (2011), a informação no paradigma 
pós-custodial é um fenômeno humano e social que se dissemina 
por meio dos processos de criação-seleção natural. Os autores de-
fendem ainda que:
•	 a custódia e preservação devem estar vinculadas ao acesso 
público da informação;
•	 a materialização em qualquer suporte é um epifenômeno;
•	 o incessante e natural dinamismo informacional se opõe ao 
“imobilismo” documental;
•	 o imperativo de indagar, compreender e explicitar (conhecer) 
a informação social, por meio de modelos teórico-científicos 
cada vez mais exigentes e eficazes.
Tratando de aspectos teórico-funcionais, os autores supracita-
dos defendem a informação social como objeto que deve ser investi-
gado em sintonia com as ciências sociais, para compreender o social 
e o cultural nos processos informacionais de gestão de qualquer 
entidade ou organização.
Vechiato (2013) assevera que as características dos paradigmas 
custodial e pós-custodial estão suficientemente amadurecidas e 
vêm sendo defendidas há mais de uma década em Portugal na ten-
tativa de demonstrar a importância de um ponto de vista alternati-
vo para as ações teóricas e para a práxis da Ciência da Informação. 
Tal amadurecimento fez com que Silva (2006) produzisse uma de-
finição de informação compreendida como fenômeno, consideran-
do a complexidade que abordamos neste livro e tomando-a como 
fenômeno humano e social.
No âmbito da Ciência da Informação [a informação] [...] 
tem uma dupla funcionalidade semântica. Refere um fenómeno 
humano e social que compreende tanto o dar forma a ideias e a emo-
ções (informar), como a troca, a efectiva interacção dessas ideias e 
emoções entre seres humanos (comunicar). E identifica um objecto 
científico, a saber: conjunto estruturado de representações mentais 
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e emocionais codificadas (signos e símbolos) e modeladas com/
pela interacção social, passíveis de serem registadas num qualquer 
suporte material (papel, filme, banda magnética, disco compacto 
etc.) e, portanto, comunicadas de forma assíncrona e multidireccio-
nada. (Silva, 2006, p.150)
No conceito apresentado, a informação é compreendida com 
dupla funcionalidade semântica – as facetas humana e social que 
Silva (2006) apresenta estão alinhadas à compreensão de informa-
ção que foi apropriada pela Arquitetura da Informação ao longo de 
sua história. A preocupação dos arquitetos da informação com a 
tríade conteúdo, contexto e comportamento do usuário subjaz o en-
tendimento de que a informação é um fenômeno social, por isso os 
conteúdos devem ser contextualizados e deve ser dada atenção aos 
comportamentos dos sujeitos. A informação é de fato um fenômeno 
humano e social, que exige um olhar poliepistemológico, norteado 
pela compreensão da complexidade e que suscita a produção de co-
nhecimentos multifacetados, o que contribui para uma Ciência da 
Informação pós-moderna, poliepistemológica, dinâmica, flexível 




Os objetos de pesquisa de um campo científico ou disciplinar 
podem ser lidos, visualizados, interpretados, conhecidos ou inves-
tigados a partir de enfoques etimológicos, epistemológicos, crono-
lógicos, sociológicos, filosóficos, empíricos, entre outros. Abor-
dando a cientificidade da Arquitetura da Informação, recorremos 
às ideias de Macedo (2005, p.143) em relação ao enquadramento 
da Arquitetura da Informação no âmbito da ciência. Sobre esse 
tema a autora assevera que a Arquitetura da Informação tem ca-
racterísticas de uma disciplina que se estabeleceu no contexto da 
ciência pós-moderna. A ciência moderna implicava a necessidade 
de existência de uniformidades básicas e regularidades empíricas 
acerca do fenômeno que engloba o objeto de estudo de uma área, 
assim como a utilização de um método científico rigoroso, geral-
mente quantitativista, para investigá-lo. Na pós-modernidade, tais 
pressupostos têm sido repensados. 
Os valores de universalidade e certeza têm dado lugar à pluralida-
de e à complexidade. Nessa conjuntura, a Arquitetura da Informação 
se estabelece com uma natureza inter/transdisciplinar, com seus mé-
todos, modelos e teorias derivados do diálogo com outras disciplinas.
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O que Macedo (2005) expôs sobre a interdisciplinaridade, sobre a 
complexidade e sobre o diálogo com métodos e teorias de outras dis-
ciplinas se alinha ao discurso que escrevemos neste livro sobre a Ci-
ência da Informação, visto que os atuais problemas informacionais e 
tecnológicos são complexos e exigem o diálogo inter/transdisciplinar.
Nessa linha de entendimento, Albuquerque (2010, p.133) dis-
cute a fundamentação e caraterização da AI como disciplina e a 
concebe como um programa de investigação epistemológica da 
realidade que busca identificar e relacionar, no mínimo e necessa-
riamente, quatro dimensões no problema tratado: forma, contexto, 
manifestação e significado. Para o autor supracitado, a AI pode 
adotar duas abordagens: uma orientada para o objeto, quando o 
propósito é analisar o fenômeno; outra orientada ao produto, quan-
do o propósito é criar um produto para atuar sobre o fenômeno.
Vemos nesse conceito um esforço para situar a Arquitetura da 
Informação no campo das Ciências e assim delimitar as formas de 
abordagem da AI diante dos objetos de investigação. Numa refle-
xão epistêmica sobre a Arquitetura da Informação, Albuquerque e 
Lima-Marques (2011, p.68) afirmam:
Como disciplina, o termo Arquitetura da Informação refere-
-se a um esforço sistemático de identificação de padrões e criação 
de metodologias para a definição de espaços de informação, cujo 
propósito é a representação e manipulação de informações; bem 
como a criação de relacionamentos entre entidades linguísticas para 
a definição desses espaços de informação.
Concordamos com as visões de Macedo (2005), Albuquerque 
(2010) e Albuquerque e Lima-Marques (2011) sobre a Arquitetura 
da Informação e acrescentamos a percepção de que existem abor-
dagens regulares na AI. Para tanto, baseamo-nos em León (2008) 
e Resmini e Rosati (2011). A ação dialógica feita com os autores 
supracitados é adequada, pois a interdisciplinaridade evidenciada 
na AI, bem como a presença de diferentes abordagens que a orien-
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taram desde seu início até os dias atuais, avigoram suas caracterís-
ticas de disciplina científica pós-moderna, com uma constituição 
epistemológica fluida, versátil e adaptável, permitindo que a AI 
ofereça respostas mais eficientes aos complexos e mutáveis proble-
mas sociotécnicos da pós-modernidade.
A Arquitetura da Informação tem se apresentado como uma 
práxis profissional e como um campo de estudos com foco na solu-
ção de problemas relacionados ao acesso e uso do vasto quantitativo 
de informações disponíveis (Resmini; Rosati, 2011). Todavia, a 
Arquitetura da Informação não se cristalizou em uma perspectiva 
única, não se fundamentou na influência de apenas um ramo dis-
ciplinar e epistemológico (Oliveira, 2014). Nesse sentido, León 
(2008) e Resmini e Rosati (2011) discutem o transcurso da AI por 
meio de enfoques ou visões que a influenciaram, destacando a im-
portância da arquitetura, do design de informação, dos sistemas de 
informação, da Ciência da Informação e, mais recentemente, da 
computação ubíqua e do design de serviços, como vetores que in-
fluenciaram a Arquitetura da Informação ao longo do tempo.
As visões de León (2008) e Resmini e Rosati (2011) evidenciam 
características pós-modernas na Arquitetura da Informação. León 
(2008) faz uma revisão crítico-histórica sobre a AI que é comple-
mentada pelos estudos de Resmini e Rosati (2011) ao abordarem 
a mais recente perspectiva da AI, abrangendo qualidades do que é 
pervasivo e ubíquo. Os autores mencionados têm lastro discursivo 
na Ciência da Informação e seus subsídios nos permitem ampliar as 
possibilidades de aplicação da AI em vários cenários da sociedade 
pós-moderna.
Articulando histórias e conceitos
Dialogando com Negroponte (2008), Pake (1985), Hearst (2009), 
Wurman (1996), entre outros autores, León (2008) faz uma revisão 
histórica e crítica sobre o uso do termo arquitetura nos contextos tec-
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nológicos, indicando que o termo começa a ser usado em contextos 
computacionais, mais especificamente pela empresa IBM por volta 
de 1959. Vestígios do uso do termo são encontrados em 1962 no livro 
Planning a Computer System: Project Stretch, editado por Werner 
Buchholz. Nessa obra, discute-se a arquitetura de computadores 
como arte de determinar as necessidades dos usuários em conjun-
turas organizacionais. Ainda na literatura técnica da IBM, vemos 
o termo arquitetura ser usado em 1964 numa analogia a estrutura 
conceitual e ao comportamento funcional, diferenciando-se da or-
ganização e do fluxo dos dados, do design lógico e da implementação 
física (Amdahl; Blaauw; Brooks, 1964). Ainda no mapeamento dos 
vestígios do termo arquitetura em assuntos tecnológicos, ressaltamos 
o seu uso, em 1967, pelo Grupo de Arquitetura de Máquinas do 
MIT fundado por Nicholas Negroponte (León, 2008).
Sobre o aparecimento do termo Arquitetura da Informação, 
Pake (1995) citado por León (2008) e por Resmini e Rosati (2011) 
discorre sobre a criação, em Julho de 1970, da Xerox Palo Alto 
Research Center (PARC) e de um grupo de cientistas especializa-
dos em ciências naturais e Ciência da Informação que receberam 
a incumbência de criar uma Arquitetura da Informação aplicável 
aos artefatos tecnológicos criados pela Xerox. Segundo Resmini e 
Rosati (2011) esse grupo foi responsável por um número signifi-
cativo de contribuições no campo que chamamos hoje de Interação 
Humano-Computador (IHC).
A segunda evidência histórica do termo Arquitetura da Infor-
mação, segundo León (2008), se encontra nos trabalhos de Richard 
Saul Wurman, entre os quais está um artigo, escrito com Joel Katz 
e intitulado “Beyond Graphics: The Architecture of Information”, 
em outubro de 1975. Esse texto foi publicado pelo AIA Journal, 
numa conferência ocorrida em 1976, durante o evento do American 
Institute of Architecture (AIA), que naquele ano tinha como tema 
The Architecture of Information.1 
 1 León (2008) ressalta que o termo Arquitetura da Informação é usado de duas 
formas: architecture of information e information architecture. Embora tenham 
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A terceira evidência do uso do termo “arquitetura de informa-
ção”, utilizando a terminologia information architecture é encon-
trada em um conjunto de artigos publicados na década de 1980.2 
A noção de AI usada pelos autores desses artigos diz respeito à 
Arquitetura da Informação como artefato para o design e constru-
ção de sistemas de informação,3 abordando-a numa perspectiva de 
aplicação prática (León, 2008).
Antes da publicação da obra de Rosenfeld e Morville (1998), 
a tese de doutorado de Weitzman (1995) foi publicada pelo MIT 
abordando a Arquitetura da Informação com o seguinte título: The 
architecture of information: interpretation and presentation of infor-
mation in dynamic environments (León, 2008). Nessa tese, Weitz-
man (1995) inclui a Xerox no rol das primeiras corporações a abor-
dar a noção de estrutura de informação e usar o termo Arquitetura 
da Informação como campo propulsor para os negócios corporati-
vos (Resmini; Rosati, 2011).
Desenhando um traçado cronológico para a AI, León (2008) 
destaca que entre 1996 e 1998 autores como Wurman (1996), Cook 
(1996), Kahn e Lenk (1998), Nielsen (1998) e Rosenfeld e Morvil-
le (1998) publicaram livros com contribuições importantes para 
substanciar a AI. Entre os quais destacamos a contribuição de Ro-
senfeld e Morville (1998), bibliotecários e cientistas da informação 
que, por meio da obra Information Architecture for the World Wide 
Web, construíram possibilidades de aplicação da AI em contextos 
web utilizando o arcabouço de conhecimentos acumulados pela 
biblioteconomia e Ciência da Informação.
ligeiras diferenças sintáticas, ambas as formas significam a mesma coisa, 
sendo que a primeira é usada em contextos mais formais, e a segunda é uma 
forma mais coloquial.
 2 Os artigos aos quais nos referimos podem ser encontrados na base de dados 
Lisa: Wetherbe e Davis (1983); Vogel e Wetherbe (1984); Dickson e Wetherbe 
(1985); Brancheau e Wetherbe (1986); Wetherbe (1987); Brancheau, Stucher e 
March (1989); Vogel e Wetherbe (1991).
 3 Information system design.
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Mapeando publicações sobre a AI nos anos 2000, Tramullas 
(2003) assevera que outros artigos e livros sobre AI foram escritos e, 
entre eles, destacam-se os autores Jesse James Garret, Susan Batley, 
Christina Wodtke, Earl Morrogh, Peter van Dijk, Louis Rosenfeld 
e Peter Morville e outros.
As aproximações históricas feitas até aqui podem ser sintetiza-
das na cronologia feita por León (2008), considerando o intervalo 
entre os anos 1970 e os dias atuais.
Figura	2	−	Cronologia	da	AI	entre	os	anos	1970	e	1998	segundo	León
Fonte: Adaptada de León (2008).
A timeline de León (2008) nos permite visualizar três visões 
que influenciam a AI ao longo de sua história, referimo-nos ao que 
León chama de visão do design de informação (de 1970 a 1980), 
visão da análise e design de sistemas (1980 a 1995) e visão inte-
gradora (a partir de 1995). O que este autor chama de visões, nós 
chamamos de abordagens que potencialmente influenciaram os 
estudos e as práticas da AI ao longo dos anos. Ainda sobre a time-
line, percebemos um traçado relativamente rígido e que separa as 
visões ou abordagens da AI. Defendemos a ideia de que essas visões 
ou abordagens podem, sobretudo nos momentos de transição, se 
mesclar, se interconectar e até se sobrepor. Defendemos ainda que 
nenhuma abordagem é revogada ou totalmente extinta, embora, 
dependendo da força com a qual uma nova abordagem se impõe, a 
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abordagem anterior se enfraqueça e seja invisibilizada no processo 
histórico (Oliveira, 2014).
Os estudiosos Resmini e Rosati (2011) fazem uma releitura da 
timeline de León (2008) conforme apresentamos na Figura 3.
Figura	3	−	Cronologia	para	Arquitetura	da	Informação	até	os	anos	2000.
Fonte: Adaptada de Resmini e Rosati (2011).
Oliveira (2014) compara as Figuras 2 e 3, percebe que Resmini e 
Rosati (2011) concordam com León (2008) em relação ao momento 
em que a visão do design de informação cede lugar aos sistemas de 
informação como norteador dos estudos e práticas em AI. Ainda 
comparando as timelines, Oliveira (2014) afirma que os autores di-
vergem ligeiramente quanto à transição dos sistemas de informação 
para uma visão sintético-integradora, com marcação em 1990 para 
León (2008) e 1995 para Resmini e Rosati (2011). Embora perceba-
mos suaves divergências entre as timelines, há concordância quanto 
às abordagens.
Resmini e Rosati (2011) trazem um acréscimo ao traçado his-
tórico e cronológico da AI, conforme evidenciamos na Figura 4. O 
período denominado síntese na Figura 3 recebe novos rótulos na 
Figura 4, de modo que a visão integradora é particionada em duas 
visões: AI clássica e AI pervasiva e ubíqua.
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Figura	4	−	Cronologia	com	Arquitetura	da	Informação	Pervasiva.
Fonte: Adaptado de Resmini e Rosati (2011).
Resmini e Rosati (2011) rotulam como “clássicos” os estudos e 
as práticas de AI ocorridos entre os anos 1990 e 2000. Apresentam 
os vestígios de um processo de modificação teórica e prática da AI 
num movimento de resposta aos novos problemas informacionais 
que transcendem os limites e os contextos web, esses autores cha-
mam esse movimento de AI pervasiva e Ubíqua (Oliveira, 2014).
Compreendemos que os processos de construção, manutenção 
e ruptura dessas abordagens são compartilhados pelos sujeitos que 
atuam na Arquitetura da Informação. São ainda uma espécie de 
norteador das atividades científicas. As análises feitas por León 
(2008) e Resmini e Rosati (2011) delineiam uma história para a 
AI, contada considerando a influência de campos disciplinares 
como arquitetura, design, Ciência da Informação, sistemas de in-
formação, computação ubíqua e design de serviços, campos que se 
vinculam à AI em seu transcurso, constituindo as abordagens que 
apresentamos na Figura 5. Contudo, a inter/transdisciplinaridade 
possibilitou diálogos da AI com campos como a ergonomia, a usa-
bilidade, a psicologia organizacional, a ciência da computação, as 
ciências cognitivas, o desenho industrial, o design gráfico, a socio-
logia, a antropologia, entre outras (Macedo, 2005; Dillon, 2003).
Reconhecemos que a atuação inter/transdisciplinar da AI que-
bra as fronteiras disciplinares e traz à AI uma fluidez identitária. 
No entanto, alguns desses campos atuam sobre a AI ao ponto de 
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vermos, de forma evidente e recorrente, seus elementos conceituais 
presentes nos principais conceitos da Arquitetura da Informação. 
São esses campos e seus núcleos conceituais, presentes de forma 
manifesta e recursiva na AI, que geram o que chamamos de abor-
dagens da AI, conforme mapa conceitual desenvolvido por Oliveira 
(2014) e apresentado na Figura 5.
Figura	5	−	Mapa	Conceitual	das	Abordagens	da	Arquitetura	da	Informação.
Fonte: Oliveira (2014).
Nossa compreensão acerca das abordagens da AI é representa-
da pelas ideias de Oliveira (2014), que por sua vez dialoga com as 
obras de León (2008) e Resmini e Rosati (2011). Na realidade, Oli-
veira (2014) realiza uma releitura das contribuições de León (2008) 
e Resmini e Rosati (2011), transformando o que eles chamam de 
visão em abordagem e estruturando cada abordagem a partir de 
disciplinas externas à AI, mas que a ela se amalgamam ao ponto de 
orientar seus estudos e práticas. Trata-se das abordagens arquitetu-
ral, sistêmica, informacional e pervasiva. 
De agora em diante, apresentaremos as abordagens da AI arti-
culadas por Oliveira (2014), considerando suas estruturas, a noção 
de informação que pode estar subjacente, os autores que se destaca-
ram e suas contribuições para a AI. Vale destacar de antemão que a 
linha vermelha e pontilhada da Figura 5 sinaliza nossa compreen-
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são de que a Ciência da Informação tem um papel fundamental na 
abordagem pervasiva, pois, conforme defende Oliveira (2014), a 
pervasividade é um atributo da informação, como veremos adiante.
Abordagem arquitetural
Oliveira (2014) denomina abordagem arquitetural a primeira 
vertente que influencia com vigor a Arquitetura da Informação, so-
bretudo no contexto de seu nascimento e expansão. Tal abordagem 
gera uma Arquitetura da Informação com fundações interdiscipli-
nares na arquitetura e no design.
A arquitetura é um campo devotado à racionalização dos espa-
ços em função do uso que a sociedade ou os sujeitos lhe atribuem. 
Duarte (1999) sinaliza que a arquitetura, mais que para proteger os 
sujeitos das intempéries, é uma forma de organização de referências 
da cultura dos sujeitos e de seu posicionamento crítico junto ao 
ambiente natural, “[...] é um meio de transmissão de informações 
com o qual o homem vem dando sua medida aos territórios que 
ocupa [...]” (Duarte, 1999, p.13). De forma complementar, Artigas 
(1981, p.71) assevera que a arquitetura é antes de tudo uma “[...] 
expressão da cultura de um povo, que se serve do avanço técnico e 
da produção industrial, sobre os quais exerce também sua influên-
cia criadora [...]” e artística.
Com uma práxis projetiva que racionaliza o espaço, o território, 
o tempo, o belo, o bem-estar e as necessidades dos sujeitos, o campo 
arquitetônico “[...] situa-se numa área intermediária entre ciência e 
arte, tendo que responder questões não perfeitamente definidas e 
permitindo múltiplas abordagens [...]” (Kowaltowski et al., 2008, 
p.8). Numa perspectiva similar, Burden (2006, p.42) compreende a 
arquitetura como “[...] a arte e a ciência de projetar e construir edi-
ficações ou grupos de edificações de acordo com critérios estéticos 
e funcionais [...]”.
Discorrendo sobre a arquitetura e as tecnologias de informação 
e comunicação, Nardelli (2007) afirma que a arquitetura tradicional 
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era a materialização de desenhos realizados sobre o papel, já a arqui-
tetura contemporânea é a materialização das técnicas digitais que 
permitem a concepção de objetos com alto nível de complexidade.
A compreensão de Nardelli (2007) denota a adaptabilidade da ar-
quitetura diante dos desafios da pós-modernidade, profundamente 
marcada pelas TIC. Além da arquitetura, o campo do design serviu 
de coluna para sustentação da abordagem arquitetural. Essa afirma-
ção é corroborada por Camargo e Vidotti (2012, p.6), que consideram 
“[...] o design uma área base para compreensão da AI [...]”.
Fazendo um apanhado etimológico sobre o termo design, Villas-
-Boas (2000, p.48) assevera que design é uma palavra inglesa ori-
ginária do termo latino designo, que significa designar, indicar, 
representar, marcar, ordenar. Para o referido autor, o termo design 
faz uma maior aproximação com a noção de configuração palpável, 
de projeto.
Ampliando a análise conceitual do campo do design, Niemayer 
(2007, p.24) informa que o
[...] design tem sido entendido segundo três tipos distintos de prática 
e conhecimento. No primeiro, o design é visto como atividade artís-
tica, em que é valorizado no profissional o seu compromisso como 
artífice, com a estética, com a concepção formal, com a fruição do 
uso. No segundo entende-se o design como um invento, como um 
planejamento, em que o designer tem o compromisso prioritário com 
a produtividade do processo de fabricação e com a atualização tecno-
lógica. Finalmente, no terceiro aparece o design como coordenação, 
onde o designer tem a função de integrar os aportes de diferentes 
especialistas, desde a especialização de matéria-prima, passando pela 
produção à utilização e ao destino final do produto. Neste caso, a 
interdisciplinaridade é a tônica. (Niemayer, 2007, p.24)
No paradigma arquitetural, o campo do design influencia os es-
tudos e as práticas da Arquitetura da Informação por meio do design 
de informação, do design de interação, do design gráfico, entre outros.
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Refletindo sobre a interdisciplinaridade na AI, Caldas (2007, 
p.100) assevera que “[...] um campo limítrofe a Arquitetura da Infor-
mação – e que deve ser mencionado – é o design de informação [...]”. 
Camargo e Vidotti (2011, p.18) alegam que o design de informação 
“[...] enfoca o conteúdo, ele é o design da apresentação da informação 
para facilitar a compreensão do usuário [...]”. Discutindo o design de 
informação, Lunin, Martin e Hastings (2009) salientam a importância 
da visualização da informação como um meio para a transformação de 
dados em visualidades, formas compreensíveis que agora são discuti-
das em universidades e institutos de pesquisa em todo o mundo.
Para Resmini e Rosati (2011), o design de informação seria uma 
abordagem centrada nas contribuições de Richard Soul Wurman, 
arquiteto e designer que cunhou o termo Arquitetura da Informação.
O design de interação contribui para tornar os produtos interati-
vos e, assim, fornecer suporte às atividades cotidianas das pessoas. 
Significa criar experiências que melhorem e ampliem as formas 
como as pessoas trabalham, se comunicam e interagem utilizando 
produtos tecnológicos e de informação (Preece; Rogers; Sharp, 
2005). As autoras supracitadas definem que duas metas devem ser 
alcançadas no design de interação: a primeira diz respeito à usabi-
lidade que assegura a facilidade de uso de um produto, para que 
seja eficiente e agradável; a segunda seria a meta da experiência 
do usuário para possibilitar que os produtos informacionais sejam 
divertidos, esteticamente apreciáveis, motivadores.
Na compreensão do estudioso Villas-Boas (2000, p.13), o design 
gráfico é “[...] a atividade profissional e a consequente área de co-
nhecimento cujo objeto é a elaboração de projetos para reprodução 
por meio gráfico por peças expressamente comunicacionais [...]”. 
A seu ver, o produto do design gráfico agrupa elementos estético-
-formais ordenados numa perspectiva de projeto, criando a possi-
bilidade efetiva de reprodução a partir de um original. 
A abordagem arquitetural é subjacente à revolução tecnoló-
gica que descrevemos neste livro com base em Castells (1999). 
Inclusive Wurman (2001), um dos principais representantes da 
abordagem arquitetural, discute elementos dessa revolução e frisa 
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como a internet modificou nosso estilo de vida e nossa maneira de 
fazer negócios; como as tecnologias emergentes provocam crises em 
alguns setores, mas, de modo geral, instalam-se sem desalojar as 
tecnologias antigas.4 Nesse entrelaçado de modificações sociotéc-
nicas, o crescente quantitativo de informações criou necessidades 
de reflexão e revisão das formas de apresentação da informação, 
considerando a espacialidade que ela ocupa em ambientes digitais 
e não digitais. Wurman (2001) evidencia o impacto dos volumes 
informacionais no cotidiano das pessoas ao discutir a ansiedade que 
a informação e a não informação causam nos sujeitos.
A ansiedade de informação é causada pela distância cada vez 
maior entre o que compreendemos e o que achamos que deverí-
amos compreender. É o buraco negro existente entre os dados e 
o conhecimento, que aparece quando a informação não diz o que 
queremos saber. (Wurman, 2001, p.14)
Os questionamentos de Wurman (2001) sobre as formas de 
organizar a informação em espaços digitais e não digitais a fim de 
minimizar a ansiedade gerada nos usuários tentam ser respondidos 
a partir de elementos teóricos e conceituais advindos das áreas de 
sua formação.
A visão de Wurman é derivada de sua formação como arquiteto, 
e seu principal propósito é estender os conceitos-chave de organiza-
ção de espaços desenvolvidos na arquitetura para espaços informa-
cionais. (Siqueira, 2008)
Essa argumentação sustenta-se nos recursos indicados por 
Wurman para estruturar e mapear a informação para que possa ser 
utilizada com facilidade. Estruturar e mapear a informação, para 
 4 Wurman (2005) exemplifica que o DVD substituiu as fitas de vídeo, mas não 
as extinguiu. Cita que a imprensa escrita e a TV indicam a seus públicos os 
portais de internet em que é possível acessar informações sobre produtos e ser-
viços apresentados em suas grades de programação. Trata-se de um contexto 
de polinização cruzada entre tecnologias antigas e recém-consolidadas.
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Wurman (1996), é uma atividade semelhante ao projeto de espaços 
organizados e estruturados pelo arquiteto tradicional.
Oliveira (2014) adverte que Wurman não é o único a utilizar 
aspectos da arquitetura e do design na Arquitetura da Informação 
e utiliza a teoria do conceito (Dahlberg, 1978) como critério para 
identificar a abordagem arquitetural nas concepções de AI elabora-
das por outros autores.
Influenciados pela abordagem arquitetural e preocupados com 
o desenvolvimento de ambientes para a web, Herrans e Mateos 
(2004) argumentam que, enquanto na arquitetura os profissionais 
projetam construções e criam espaços físicos funcionais e adequa-
dos ao uso e às tarefas das pessoas, na Arquitetura da Informação, 
criam-se desenhos de espaços de informação funcionais para sanar 
as necessidades de informação das pessoas que acessam sites. Na 
citação de Herrans e Mateos (2004) os núcleos conceituais espaço, 
funcionalidades e desenhos mostram a ligação com as concepções 
de arquitetura e design já apresentadas neste livro (Oliveira, 2014).
A visão de Hagedorn (2000) também contém elementos da 
abordagem arquitetural. A seu ver, a AI é um articulado de arte e 
ciência da organização da informação que se concretiza por meio da 
investigação, da análise, do desenho e da implementação, com foco 
nas necessidades de informação das pessoas. Oliveira (2014) des-
taca, com base na teoria do conceito, os núcleos conceituais: arte, 
organização e desenho como evidências da abordagem arquitetural.
A visão arquitetural apresentada por Hagedorn (2000) é cor-
roborada por Rosenfeld e Morville (2006, p.4, tradução nossa) ao 
conceituarem a AI como “[...] a arte e ciência de modelar experiên-
cias e produtos de informação para apoiar a usabilidade e encontra-
bilidade [...]” e, ainda, como “[...] o design estrutural de ambientes 
de informação compartilhados [...]”. Nos conceitos extraídos da 
obra de Rosenfeld e Morville (2006) percebe-se que os autores 
também se apoiam na noção do belo ao associar a AI à arte e ainda 
fazem referência, de forma subliminar, à funcionalidade quando 
associam a AI à usabilidade e à encontrabilidade. Os núcleos con-
ceituais arte e função, no primeiro conceito, e design estrutural, no 
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segundo conceito, estão presentes por influência de uma aborda-
gem arquitetural (Oliveira, 2014).
Nos estudos realizados por Everden e Everden (2003), encontra-
mos a AI particionada em três gerações. Esses autores descrevem que 
a primeira geração tem foco nos sistemas de aplicações que não fun-
cionavam na web5 e que se utilizavam de analogias como a arquitetura 
de construção e diagramas 2D simples ou frameworks para fornecer 
uma visão arquitetural dos produtos de informação. A influência da 
abordagem arquitetural pode ser identificada nesta forma de enxer-
gar a AI a partir do núcleo conceitual “arquitetura de construção”.
Para Chiou (2003), a Arquitetura da Informação apropria-se 
da habilidade arquitetônica tradicional de planejar e relacionar 
elementos, orientando-se pelas similaridades que existem entre os 
ambientes de informação digital e os ambientes analógicos. Vemos 
aqui uma concepção de AI que incorpora dois elementos conceituais 
importantes: o projeto e o espaço. Quando o autor insere na AI a 
habilidade de planejar e de relacionar elementos, está fazendo men-
ção à atividade de projeto da arquitetura e do design. Ao utilizar o 
termo “ambientes” é feita uma menção subliminar à espacialidade.
Taylor (2004) afirma que os arquitetos criam projetos de edifí-
cios e estruturas para servirem às necessidades das pessoas incor-
porando beleza e funcionalidade. Para esse autor, o arquiteto da 
informação investiga as necessidades de acesso e uso da informação 
para modelar interfaces de modo que sejam funcionais e agradáveis 
ao usuário quando este se desloca nos ambientes de informação. 
Oliveira (2014) sinaliza os núcleos conceituais forma e função como 
vetores que apontam para a abordagem arquitetural.
As ideias de Hubert-Miller e Arbogast (2006) são visivelmente 
influenciadas pela abordagem arquitetural – inclusive, permitem-
-nos compreender que tanto a arquitetura quanto a Arquitetura 
da Informação empregam as noções de lugar e espaço. A seu ver, 
a arquitetura trata de um conjunto de atributos de um espaço, e a 
Arquitetura da Informação trata de um conjunto de atributos de 
 5 Sistemas standalone. Sistemas que funcionavam em redes locais e intranets.
58  HENRY P. C. DE OLIVEIRA • SILVANA A. B. G. VIDOTTI •  VIRGÍNIA BENTES
um espaço em que experiências informacionais ocorrem reunindo 
contexto, comunicação e conteúdo.
Nas afirmações de Camargo e Vidotti (2011), percebemos que 
a abordagem arquitetural absorve princípios da arquitetura e do 
design. Para essas autoras, a AI incorpora: 
•	 beleza, a qual está expressa nos elementos externos do am-
biente de informação digital através da estética e aparência;
•	 funcionalidade, que é expressa nos elementos internos do 
ambiente de informação digital reforçando a utilidade e 
praticidade.
De forma sintética, podemos dizer que a abordagem arquitetu-
ral se efetiva numa dialética entre o belo e o funcional, fazendo com 
que aspectos relacionados à arquitetura e ao design sejam abrigados 
no interior dessa abordagem. Trata-se de uma abordagem que com-
preende a Arquitetura da Informação como um campo que desen-
volve padrões e orientações arquiteturais para tornar os espaços de 
informação organizados e acessíveis. Ela concebe o arquiteto da in-
formação como sujeito responsável por criar estruturas e desenhos 
que possam oferecer ordem no espaço dos dados, tornando o acesso 
às informações mais simples, mais direto, e, finalmente, mais com-
preensível (Resmini; Rosati, 2011).
Abordagem sistêmica
Ao longo da história da Arquitetura da Informação, os ambien-
tes de informação digital têm sido tratados, de forma recorrente, a 
partir de uma racionalidade sistêmica. O paradigma sistêmico age 
na Arquitetura da Informação, fornecendo modos de pensar que 
resultam de uma fundamentação na teoria geral dos sistemas e de 
uma necessidade de atuação no campo dos sistemas de informação.
Oliveira e Vidotti (2012) defendem que os estudos clássicos 
da Arquitetura da Informação se aportam em uma epistemologia 
sistêmica, influenciada pela teoria geral dos sistemas do biólogo 
alemão Ludwig von Bertalanffy (Bertalanffy, 1975). Trata-se de 
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um conjunto de pesquisas publicadas e ações práticas executadas 
sob a influência da obra de Morville e Rosenfeld (2006) e que ra-
cionalizam os ambientes de informação digital de forma sistêmica 
(sistemas de navegação, sistemas de rotulagem, sistemas de orga-
nização, sistemas de busca e sistemas de representação) (Oliveira; 
Vidotti, 2012).
Discutindo o sistemismo como desenho epistêmico, os mesmos 
autores explicam que os objetos ou fenômenos de pesquisa são 
investigados a partir de suas partes. Estudos e pesquisas ancorados 
nesta epistemologia analisam a natureza dos sistemas e a maneira 
como se inter-relacionam, investigam a inter-relação entre os sis-
temas em diferentes espaços e, assim, tornam possível conhecer/
compreender o objeto ou fenômeno de pesquisa em sua integralida-
de (Oliveira; Vidotti, 2012).
Na abordagem sistêmica, a Arquitetura da Informação trata os 
ambientes de informação digital como um conjunto de sistemas, e 
cada sistema é um “[...] conjunto de elementos interdependentes, 
ou um todo organizado, ou partes que interagem formando um todo 
unitário e complexo (Batista, 2004, p.14 apud Camargo, 2010, p.67). 
Os sistemas de informação são apresentados por Resmini e Ro-
sati (2011) como um contexto que influenciou as pesquisas em AI, 
desenvolvidas na década de 1980. Tais pesquisas estavam preocu-
padas em maximizar o processamento de dados e informações para 
solver os problemas de gestão da informação no campo dos negó-
cios e as necessidades logísticas das organizações.
A Arquitetura da Informação estaria, então, comprometida com 
a eficiência e a eficácia de um sistema de informação (SI), compreen-
dido com base em Turban, McLean e Wetherbe (1996) como sistema 
que integra: pessoas, procedimentos, dados/informação, componen-
tes de tecnologias de informação e comunicação (hardwares, softwares) 
e elementos de telecomunicações para recolher, processar, armaze-
nar, analisar e distribuir informação como recurso útil à tomada de 
decisões.
Nos sistemas de informação, existem os inputs (dados, instru-
ções) e outputs (relatórios, cálculos). O SI processa os inputs para 
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produzir outputs que serão usados no processo decisório, como 
input para outros sistemas de informação ou, ainda, como input de 
retroalimentação para o mesmo sistema de informação (Turban; 
McLean; Wetherbe, 1996).
Recorremos a Oliveira (2014) para apresentar conceitos, visões 
e proposições relacionadas à Arquitetura da Informação com o in-
tuito de visualizar a abordagem sistêmica na AI.
Conforme apresentado neste livro, a abordagem arquitetural 
está presente na visão de Morville e Rosenfeld (2006), porém não 
é a única abordagem que pode ser identificada nas compreensões 
de AI que os autores adotam. Para Morville e Rosenfeld (2006) a 
AI também seria “[...] a combinação de sistemas de organização, 
rotulagem, busca e navegação dentro de websites e intranets.” (Mor-
ville; Rosenfeld; 2006, p.4, tradução nossa). Tal conceito repercute 
intensamente nos estudos e nas práticas de AI posteriores à pu-
blicação da obra Information Architecture for the World Wide Web, 
de Morville e Rosenfeld, em que os autores sistematizam, a partir 
de um paradigma sistêmico, uma forma de enxergar e analisar os 
sites da web e intranets como “um todo”, como um ambiente de 
informação digital que se estrutura pela combinação “de partes”, 
pela justaposição de subsistemas categorizados como organização, 
rotulagem, busca e navegação (Oliveira, 2014).
A compreensão de Carter (1999) sobre a AI também pode ser 
categorizada como sistêmica. Para Carter (1999), a AI é um caminho 
holístico de planejamento que atende as necessidades de organiza-
ção da informação com objetivo de evitar duplicação e dispersão de 
dados. Para o autor, Arquitetura da Informação é um termo utilizado 
coletivamente para descrever os diversos componentes da infraestru-
tura global de informações de um modelo de negócios, preocupan-
do-se principalmente com a arquitetura de dados, a arquitetura de 
sistemas e a arquitetura de computadores (Carter, 1999). Na visão 
de Carter, os núcleos conceituais “holismo” e “infraestrutura glo-
bal” remetem a significados como integralidade e completude e, por 
conseguinte, referem-se ao todo; o núcleo conceitual “componentes” 
remete “às partes” do sistema (Oliveira, 2014).
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Também é possível visualizar a abordagem sistêmica na compre-
ensão de AI apresentada por Everden e Everden (2003), para quem o 
aumento da complexidade e a densidade dos sistemas de informação 
colaboraram no desenvolvimento de programas com arquiteturas 
mais amplas que consideram o escopo, o impacto e os processos or-
ganizacionais. Assim, a Arquitetura da Informação seria um meca-
nismo para definição, controle e integração das interfaces e camadas 
de sistema. Esta última afirmação é a chave para a identificação da 
abordagem sistêmica. Ao apresentar a AI como mecanismo de es-
truturação de “interfaces e camadas”, os autores referem-se às partes 
que integradas de forma holística substanciariam “o todo”.
Na segunda geração de AI proposta por Everden e Everden 
(2003), a informação é entendida como recurso corporativo, e as 
práticas em AI se voltavam para a definição explícita de princípios e 
teorias para o desenvolvimento de arquiteturas multidimensionais 
de sistemas de informação (Everden; Everden, 2003). Na segunda 
geração, os autores descrevem que o foco da AI eram os “[...] sis-
temas como conjuntos integrados de componentes dentro de uma 
organização individual” (Everden; Everden, 2003, p.95, tradução 
nossa). Nessa proposição, a articulação dos termos “conjuntos”, 
“integrados” e “componentes” mostra a presença da abordagem 
sistêmica. No contexto descrito pelos autores, a AI volta-se mais 
para as soluções tecnológicas, em vez de atuar no uso da informação 
nas organizações.
Everden e Everden (2003) apresentam a terceira geração da AI 
como uma alternativa para as limitações da primeira e da segunda 
geração, sobretudo como uma necessidade de fazer a Arquitetura 
da Informação voltar-se para os sujeitos. Os autores asseveram que 
“[...] aplicando esta distinção fica mais fácil o trabalho do arquiteto 
da informação para compreender as necessidades do usuário” [...] 
(Everden; Everden, 2003, p.95, tradução nossa).
A abordagem sistêmica influencia a AI, principalmente nas apli-
cações no campo dos sistemas de informação, porém incorpora preo-
cupações para além das necessidades de informação dos sujeitos e das 
organizações, trazendo preocupações estritamente técnicas.
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Oliveira (2014) afirma que a abordagem sistêmica é funda-
mental na segunda geração da classificação de Everden e Everden 
(2003), mas as novas demandas, inclusive em contextos organiza-
cionais, aproximam a terceira geração da AI à abordagem pervasiva.
Na fronteira sistêmica McGee e Prusak (1994) apresentam a 
Arquitetura da Informação como uma metáfora utilizada por te-
óricos e especialistas em projetos de sistemas para referir-se aos 
modelos de organização para a geração e o processamento de dados 
significativos para uma organização. Assim, teria como objetivo 
modelar um mapa de dados organizacionais e suas relações e forne-
cer subsídios para construção de sistemas de informação.
O sistemismo está presente nas ideias de Brancheau e Wetherbe 
(1986), que discutem a AI no plano do desenvolvimento dos sis-
temas de informação empresariais. A AI é interpretada por esses 
autores como 
[...] um diagrama ou plano para modelagem dos requisitos glo-
bais de informação de uma empresa. Ela provê uma maneira para 
mapear as necessidades de informação de uma organização, rela-
cioná-las com os processos de negócios específicos e documentar 
suas inter-relações. O mapeamento do processo de informação é 
então usado para guiar o desenvolvimento de aplicações e facilitar 
a integração e compartilhamento de dados. Uma arquitetura de 
informação fornece uma base pró-ativa para o desenvolvimento de 
sistemas de informação [...]. (Brancheau; Wetherbe, 1986, p.454, 
tradução nossa) 
Para Oliveira (2014), a proposição supracitada mostra uma Ar-
quitetura da Informação que mapeia, modela e diagrama a estru-
tura informacional de uma organização para orientar o desenvolvi-
mento de sistemas de informações empresariais.
Na mesma linha interpretativa, Camargo e Vidotti (2011) evi-
denciam que com a valorização dos sistemas de informação enquan-
to fator estratégico para vantagem competitiva nas organizações, a 
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AI passou a ser um requisito para facilitar o processo decisório e 
sanar as necessidades de informação dos sujeitos da organização. 
Camargo (2010) assegura que a Arquitetura da Informação for-
nece uma base teórica para tratar aspectos informacionais, estrutu-
rais, navegacionais, funcionais e visuais de websites, utilizando mé-
todos e procedimentos adequados para auxiliar o desenvolvimento 
de tais ambientes e potencializando o acesso aos conteúdos. A con-
cepção da autora dialoga com o conceito sistêmico de AI pensado 
por Morville e Rosenfeld (2006).
Conforme defende Oliveira (2014), uma abordagem nem sem-
pre atua de forma estanque, inclusive é possível notarmos a justa-
posição de abordagens distintas atuando em uma única pesquisa ou 
ainda influenciando a forma de conceituar um objeto ou fenômeno 
de investigação. O que acabamos de expor ocorre na visão de Vidot-
ti, Cusin e Corradi (2008, p.182) quando afirmam que a
Arquitetura da Informação enfoca a organização de conteúdos 
informacionais e as formas de armazenamento e preservação (sis-
temas de organização), representação, descrição e classificação (sis-
tema de rotulagem, metadados, tesauro e vocabulário controlado), 
recuperação (sistema de busca), objetivando a criação de um sis-
tema de interação (sistema de navegação) no qual o usuário deve 
interagir facilmente (usabilidade) com autonomia no acesso e uso 
do conteúdo (acessibilidade) no ambiente hipermídia informacio-
nal digital. (Vidotti; Cusin; Corradi, 2008, p.182).
No conceito supracitado, Oliveira (2014) identifica as seguin-
tes categorias sistêmicas: sistema de organização, sistema de busca, 
sistema de rotulagem, sistema de navegação e usabilidade, que são 
núcleos conceituais da concepção de AI apresentada por Morville e 
Rosenfeld (2006). Tal fato sinaliza a presença da abordagem sistêmi-
ca. Entretanto, Vidotti, Cusin e Corradi (2008) trazem elementos que 
ampliam a visão clássica de Morville e Rosenfeld (2006), elementos 
que subvertem a lógica conceitual sistêmica por uma lógica concei-
tual influenciada pela Ciência da Informação, locus discursivo de 
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Vidotti, Cusin e Corradi. A visão de AI ora discutida acolheu uma 
dupla influência: de um lado, a contribuição da abordagem sistêmi-
ca; por outro lado, amplia a visão de AI incorporando núcleos concei-
tuais da abordagem informacional, tecida na Ciência da Informação.
Abordagem informacional
O enfoque que orienta os estudos e as práticas da Arquitetura 
da Informação numa relação direta com o campo da bibliotecono-
mia e da Ciência da Informação pode ser denominado abordagem 
informacional. Tal abordagem recebe contribuição efetiva de Petter 
Morville6 e Louis Rosenfeld7 que têm formação em bibliotecono-
mia e Ciência da Informação pela Universidade de Michigan. Em 
função da formação dos autores, suas contribuições apresentam 
nítidas marcas biblioteconômicas e da Ciência da Informação.
Nossos conhecimentos em Ciência da Informação e biblioteco-
nomia têm se mostrado muito úteis para lidar com as relações entre as 
páginas e outros elementos que compõem um site inteiro. Bibliotecá-
rios têm uma longa história em organizar e prover acesso à informa-
ção e são treinados para trabalhar com busca, navegação e tecnologias 
de indexação. (Morville; Rosenfeld, 2006, p, 19, tradução nossa)
Inclusive, ao argumentarem sobre as formações necessárias para 
atuar como arquiteto da informação, deixam claro que não é ne-
cessário ter uma formação específica, porém muitos arquitetos da 
informação têm escolhido programas de pós-graduação relacio-
nados à biblioteconomia, à Ciência da Informação ou à interação 
humano-computador (IHC) (Morville; Rosenfeld, 2006).
 6 Cf. biografia disponível em: <http://semanticstudios.com/about/>. Acesso 
em: 1 out. 2013.
 7 Cf. biografia disponível em: <http://louisrosenfeld.com/biography/>. 
Acesso em: 1 out. 2013.
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A afirmação de Morville e Rosenfeld (2006) tem sido corro-
borada no Brasil em estudos desenvolvidos por Oliveira e Vidotti 
(2013) e Vidotti, Oliveira e Lima (2013). Esses autores têm cons-
tatado que a Arquitetura da Informação está presente como disci-
plina na grade curricular formal de cursos brasileiros de graduação 
em biblioteconomia, bem como em cursos de pós-graduação em 
Ciência da Informação.
Em texto que trata dos arrolamentos interdisciplinares entre os 
sistemas da Arquitetura da Informação e alguns campos do conhe-
cimento, Oliveira e Vidotti (2012) destacam que a biblioteconomia 
é um campo útil para tratar na AI o arcabouço de pressupostos 
teóricos e técnicos da biblioteconomia, ou seja, sua preocupação 
histórica com coleta, preservação, organização, acesso e uso de in-
formações para os diversos públicos fornece subsídios para o proje-
to ambientes informacionais digitais.
Projetar os blocos de informações em um ambiente informacio-
nal digital, em função de critérios previamente estabelecidos, pode 
ser orientado pelas práticas biblioteconômicas de gestão, represen-
tação temática e descritiva, recuperação e uso da informação, devi-
damente adaptadas para o mundo digital. (Oliveira; Vidotti, 2012)
Quando tratamos da abordagem sistêmica, apresentamos um 
conceito de arquitetura defendido por Vidotti, Cusin e Corradi 
(2008) e lá observamos que esse conceito é uma releitura do concei-
to de AI apresentado por Morville e Rosenfeld (2006) com evidente 
influência do paradigma sistêmico. Todavia, tal conceito também 
incorpora a abordagem informacional, visto que traz categorias 
como organização, armazenamento, preservação, metadados, re-
presentação, descrição, classificação, tesauro, vocabulário contro-
lado, recuperação, acesso e uso, usabilidade e acessibilidade. Trata-
-se de categorias largamente estudadas e investigadas nas áreas de 
biblioteconomia e Ciência da Informação.
Morville e Rosenfeld (2006) impelem à AI a tônica dos paradig-
mas sistêmico e informacional. Para tais autores, praticar Arquite-
tura da Informação no mundo real significa triangular o contexto, 
os conteúdos e os comportamentos dos usuários de um ambiente 
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de informação digital. O conteúdo tem uma materialidade capaz de 
dar substância ao ambiente de informação, e as informações devem 
ser representadas de forma adequada para que seus conteúdos in-
formacionais sejam recuperados em função das necessidades de 
informação dos usuários.
Oliveira (2014) destaca a abordagem informacional na obra de 
Morville e Rosenfeld (2006) e frisa que os aparatos teóricos da bi-
blioteconomia e Ciência da Informação são uma recidiva ao longo 
da obra. Em diversas partes do texto, os autores fazem referência à 
biblioteca, conforme fragmento a seguir:
Um antigo catálogo de fichas de biblioteca é relativamente 
homogêneo. Ele organiza e provê acesso a livros. Ele não provê 
acesso a capítulos em livros ou coleções de livros. Ele não pode pro-
ver acesso a revistas ou vídeos. Essa homogeneidade permite um 
sistema de classificação estruturado. (Morville; Rosenfeld, 2006, 
p.56, tradução nossa) 
A biblioteca também é citada como exemplo para contextualizar 
a utilização de esquemas de organizações orientados por audiência.
Encontramos nesta uma abordagem útil para o site oficial da 
Biblioteca de Michigan. A Biblioteca de Michigan tem três públi-
cos principais: os membros do legislativo estadual e suas equi-
pes, bibliotecas de Michigan e seus bibliotecários, e os cidadãos de 
Michigan. As informações disponíveis a partir do site são diferen-
tes para cada um desses públicos, por exemplo, cada um tem uma 
política de circulação muito diferente. (Morville; Rosenfeld, 2006, 
p.154, tradução nossa)
Ao longo da obra supracitada, Oliveira (2014) identificou núcle-
os conceituais, como: biblioteca, catálogo, biblioteconomia, Ciên-
cia da Informação, gestão da informação, arquivos de autoridade, 
classificação decimal de Dewey, classificação facetada, tesauros, 
vocabulários controlados, organização da informação, nuvens de 
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informação, modelos informacionais, mapeamento de informações, 
tecnologia da informação, entre outros. Esses núcleos conceituais 
são evidências da influência da abordagem informacional em 
Morville e Rosenfeld (2006). Inclusive, Resmini e Rosati (2011) 
reconhecem que eles são os principais representantes da abordagem 
orientada pela biblioteconomia e Ciência da Informação, que nós 
chamamos aqui de abordagem informacional.
Abordagem pervasiva
O debate relacionado à emergência de um novo momento na 
Arquitetura da Informação tem sido marcado pela necessidade 
de investigar e propor soluções para problemas informacionais e 
tecnológicos caracterizados pela pervasividade e ubiquidade. Para 
tratar da abordagem pervasiva, considerando seu caráter de ruptu-
ra, de novidade e de emergência, Oliveira (2014) destaca um con-
junto de mudanças, de anomalias e de novos desafios que tornam 
significativo o surgimento e a expansão de uma Arquitetura da 
Informação Pervasiva.
Os subsídios teóricos para tratar o itinerário de mudanças que 
fazem emergir a Arquitetura da Informação Pervasiva advêm da 
obra de Kuhn (2003). Segundo Oliveira (2014), a transição para 
uma nova abordagem da AI tem um funcionamento semelhante às 
mudanças de paradigmas teorizadas por Kuhn (2003).
Na visão de Oliveira (2014), as noções de revolução apresenta-
das por Kuhn (2003) no contexto da ciência e por Castells (1999) no 
contexto da tecnologia se complementam e são oportunas para ex-
plicar o que tem ocorrido com a Arquitetura da Informação desde 
o início dos anos 2000. Referimo-nos aos novos tipos de fenômenos 
informacionais, anômalos e pouco passíveis de serem tratados pelos 
paradigmas arquitetural, sistêmico ou informacional da AI. O sur-
gimento de novos e desafiadores problemas relacionados à Arqui-
tetura da Informação suscitou uma revisão do que já estava posto 
sobre a AI. De modo que uma nova forma de enxergar a AI tem 
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sido desenvolvida pelos pesquisadores Andrea Resmini e Luca Ro-
sati, com destaque para o livro Pervasive information architecture: 
designing cross-channel user experiences, publicado pelos referidos 
autores em 2011. Nele, os autores sinalizam que a abordagem cen-
tralizada na Ciência da Informação, a qual Oliveira (2014) chamou 
de abordagem informacional, difundida de forma significativa por 
Morville e Rosenfeld (2006), apresentou um importante sucesso e 
impactou positivamente os projetos e as avaliações de ambientes de 
informação digital. Contudo, o cenário delineado a partir dos anos 
2000 trouxe mudanças consideráveis no protagonismo dos sujeitos 
em ambientes de informação digital e no tipo de experiência que 
esses ambientes podem fornecer, sugerindo um diálogo da AI com 
a computação ubíqua e o design de serviços (Resmini; Rosati, 2011).
Evidencia-se uma busca por novos caminhos para tratar os pro-
blemas emergentes e solver, via Arquitetura da Informação, o que 
pode ser categorizado como as anomalias arrazoadas por Kuhn 
(2003), aquelas que são capazes de enfraquecer uma abordagem, 
embora nem sempre ela seja totalmente abandonada. Tais anoma-
lias conduzem a uma mudança de paradigma [ou abordagem] e 
afetam profundamente os conhecimentos existentes (Kuhn, 2006).
Essas anomalias e mudanças vinculam-se, ligam-se e conectam-
-se ao processo tecnológico evolutivo pós-industrial. Trata-se de 
um continuum da revolução tecnológica descrita por Castells (1999) 
que, a partir dos anos 2000 se propaga por meio de novos proble-
mas tecnológicos e de pesquisa tecnológica, intensificando-se em 
função dos novos comportamentos dos sujeitos que usam e pro-
duzem informação cotidianamente por meio das TIC, das novas 
demandas nos diversos setores da sociedade (Oliveira, 2014).
Em um cenário de permanentes mudanças tecnológicas, os 
comportamentos dos sujeitos também se modificaram, tornando-
-os produtores de informação e fazendo ganhar força, na literatura 
sobre TIC, o termo prosumer para designar os sujeitos que acessam, 
usam, criam e recriam informação digital, ou seja, consomem e pro-
duzem conteúdos digitais. Devemos considerar nesse contexto o 
intenso uso de tecnologias móveis como um vetor que complexifica 
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o cenário de acesso, o uso e a produção de informações digitais, pois 
exige um redesenho dos aspectos de organização e representação 
da informação digital e das fronteiras computacionais (Resmini; 
Rosati, 2011). A informação digital está disponível em diferentes 
dispositivos e, portanto, necessita ser representada e organizada de 
modo fluido para que se adeque responsivamente ao dispositivo e 
ao contexto de uso.
Discutindo os comportamentos de consumo dos sujeitos, Res-
mini e Rosati (2011) apresentam estudos realizados nos Estados 
Unidos e na Europa que mostram padrões de consumo relaciona-
dos a uma espécie de cruzamento de informações como forma de 
potencializar o conhecimento do consumidor sobre os produtos que 
deseja adquirir. Os sujeitos utilizam a web e/ou dispositivos mó-
veis para acessar informações sobre produtos que desejam comprar 
em lojas físicas ou em e-commerces. Os estudos demonstram que a 
mídia televisiva, os jornais, as revistas e a internet têm sido utiliza-
dos, por vezes simultaneamente, na aquisição de informações para 
realização de compras de produtos físicos ou digitais.
O que fora exemplificado no âmbito dos padrões de consumo 
também ocorre em outros setores da sociedade. Em uma biblioteca, 
por exemplo, um usuário pode interagir com o catálogo on-line e 
averiguar se há títulos que lhe interessam para posteriormente diri-
gir-se a ela e retirar os títulos, considerando que esse é um processo 
que começa digital e se torna físico.
No campo da saúde podemos citar a possibilidade de um pa-
ciente fazer o agendamento de um exame no site do laboratório 
que escolheu, posteriormente se dirigir ao laboratório na hora 
marcada e receber no comprovante de realização do exame, um 
login e uma senha para ter acesso aos resultados no seu computador 
por meio do site da clínica. Esse processo pode ser descrito como 
digital-físico-digital.
Resmini e Rosati (2011) chamam atenção para as experiências 
tecnológicas voltadas para hibridização de aspectos físicos e digitais 
em ambientes de informação:
70  HENRY P. C. DE OLIVEIRA • SILVANA A. B. G. VIDOTTI •  VIRGÍNIA BENTES
Nossas atividades do dia a dia estão mudando. Elas estão se tor-
nando experiências cross-channel, exigindo que nos movamos não 
apenas de um meio para outro, de um dispositivo para outro, mas 
em todos os domínios: algo que começa digital, como um e-mail 
dizendo que um produto esperado está agora à venda, acaba sendo 
físico quando vamos pegá-lo na loja de varejo. Ou poderia ser o 
contrário, com algo sendo fornecido ou enviado para o nosso ende-
reço, até mesmo um endereço eletrônico, após uma visita a um 
escritório. (Resmini; Rosati, 2011, p.41, tradução nossa)
As experiências cross-channel atualmente vivenciadas têm susci-
tado questionamentos sobre a Arquitetura da Informação em am-
bientes analógicos e digitais, no sentido de investigar formas para 
integrar esses tipos de ambientes por meio do compartilhamento de 
camadas de informação comuns, no sentido de promover experiên-
cias informacionais holísticas, ecológicas e pervasivas.
Em artigo publicado em 2009 na Association for Information 
Science and Technology (ASIS&T), David Potente e Erika Salvini 
da University for Foreigners Perugia, tratam de estudos de caso 
sobre integração de ambientes analógicos e digitais argumentando 
que a concepção de um espaço físico pode e deve tirar proveito da 
arquitetura de informação e dos seus entregáveis, em particular, 
ao projetar um modelo integrado de AI para esses ambientes (Po-
tente; Salvini, 2009). Nesse estudo, os autores apresentam os casos 
da Apple e do Ikea, ressaltando como suas arquiteturas da infor-
mação integram aspectos físicos no ambiente digital e vice-versa, 
incorporando as experiências bridge. Optamos por usar os termos 
cross-channel e bridge em língua inglesa por compreender que seus 
correspondentes literais em língua portuguesa – cruzamento de 
canais e ponte, respectivamente – são semanticamente insuficientes 
para atender ao conceito de “experiência cross-channel” e “experi-
ência bridge”.
Após investigar de forma aprofundada a arquitetura do site da 
Apple e a arquitetura na loja de varejo Apple, os autores destacaram:
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[...] o papel da Arquitetura da Informação na construção de expe-
riências bridge. AI pode atravessar vários contextos de experiência 
com o objetivo de definir um modelo único de interação humano-
-informação por meio de uma organização adequada dos fluxos de 
informação e tarefas. (Potente; Salvini, 2009, p.33, tradução nossa)
Para expor os achados da pesquisa de maneira didática, Poten-
te e Salvini (2009) apresentam um mapeamento que mostra uma 
camada que intersecciona elementos de informação, devidamente 
categorizados para integrar aspectos físicos e digitais da Apple, 


































colocação de produtos no interior da loja Apple.
Fonte: Potente e Salvini (2009, p.33).
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A Figura 6 demonstra um exemplo de eficiência e eficácia no cru-
zamento de AI entre dois ambientes: o site de vendas e o espaço físico 
de varejo da Apple. No mapeamento, as cores são utilizadas para 
demonstrar os elementos taxonômicos do ambiente digital e a distri-
buição de produtos e setores na loja física. O destaque em rosa mostra 
a correspondência entre a entrada da loja física e o botão home rotu-
lado iconicamente com a logomarca da Apple. A marcação com uma 
linha azul, no site refere-se à aba que dá acesso à compra de produtos 
e na loja física corresponde a toda a espacialidade usada para expor 
produtos e serviços. O destaque em roxo marca no site o acesso a in-
formações sobre o Mac e corresponde, na loja física, à área reservada 
para mostrar os computadores Mac. A região em azul evidencia no 
site a camada que trata do iPod e do iTunes, correspondendo à área 
destinada ao mostruário de iPod, produtos iTunes e Apple TV da 
loja física. A área reservada na loja física para os iPhones corresponde 
à aba denominada iPhones no site, ambas marcadas com uma linha 
verde. Temos ainda destacada a camada de downloads que correspon-
de na loja física ao espaço destinado às aplicações de software – essa 
correspondência foi destacada com a cor amarela. Por fim, temos na 
marcação laranja a área de suporte técnico rotulada no site pelo termo 
support, que corresponde à bancada genius para suporte a produtos, 
no fundo de uma loja de varejo Apple.
A integração e entrecruzamento de elementos informacionais 
no site da Apple e em sua loja física facilita a experiência do usuário, 
reduz a possibilidade de desorientação e aumenta o envolvimento 
dos usuários na aquisição de produtos e serviços. Trata-se de uma 
arquitetura de informação transversal, no sentido de que ela faz 
cruzar marcações cognitivas e sobrepõe marcações de informação 
por meio do reconhecimento de elementos do ambiente físico que 
estão no ambiente digital e/ou vice-versa. É nesse contexto que se 
realizam as experiências bridge, definidas como um
[...] modelo mental único através do qual o usuário pode manter 
uma série de conceitos, assegurando assim uma interação homo-
gênea. Para transmitir essa homogeneidade, as pessoas precisam 
de sinais e pistas que ligam o espaço digital ao espaço físico. Con-
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teúdos textuais podem oferecer uma grande ajuda para obter esta 
consistência. (Potente; Salvini, 2009, p.35, tradução nossa)8
Os estudos de caso apresentados no artigo de Potente e Salvi-
ni (2009) mostram que os usuários coletam informações na web 
para usá-las no mundo físico e vice-versa. Os autores enfatizam o 
papel de usuários no melhoramento dos processos arquiteturais e 
de design. Desse modo, os usuários podem ajudar fazendo sugestões 
sobre o que precisam em termos de funções e conteúdo, bem como 
sobre a forma como reconhecem informações e interagem com elas. 
Trata-se de adotar uma estratégia de design participativo e envolver 
os usuários finais de forma pró-ativa no processo de concepção 
(Potente; Salvini, 2009).
O Quadro 1 mostra uma síntese de ocorrências que, segundo 
Resmini e Rosati (2011), fomentaram o surgimento da Arquitetura 
da Informação Pervasiva, enquanto nova abordagem na Arquitetu-
ra da Informação.





Quando diferentes mídias e contextos estão entrelaçados 
com força, nenhum artefato pode ficar como uma 
entidade isolada. Cada artefato torna-se um elemento 
de uma ecologia maior. Todos esses artefatos têm vários 
links ou relacionamentos uns com os outros e têm de ser 
concebidos como parte de um processo único e contínuo 
de experiência do usuário.
Usuários tornam- 
-se mediadores
Os usuários são mediadores nas ecologias e produzem 
ativamente novos conteúdos ou corrigem o conteúdo 
existente. A tradicional distinção entre autores e 
leitores, ou produtores e consumidores, torna-se sutil, 
a ponto de ser inútil e vazia de significado.
Continua
 8 Bridge experience is defined by a unique mental model the user can keep 
through a range of concepts, thus ensuring homogeneous interaction. To 
convey this homogeneity, people need signals and cues connecting the digital 
world to the physical space. Textual contents can offer a great help to obtain 
this consistency (Potente; Salvini, 2009, p.35).
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Estático torna-se 
dinâmico
O papel ativo desempenhado pelos usuários/
mediadores  torna os  conteúdos eternamente 
inacabados, em constante mudança, perpetuamente 
abertos ao aperfeiçoamento e manipulação.
Dinâmico torna-se 
híbrido
Essas novas arquiteturas abraçam diferentes domínios 
(analógicos, digitais e híbridos), diferentes tipos de 
entidades (dados, itens físicos e pessoas) e os diferentes 
meios de comunicação. Todas as experiências são 





Em arquiteturas abertas e em constante mudança, os 
modelos hierárquicos (top down) são difíceis de manter 
e de dar suporte, como os usuários empurram as 
arquiteturas em direção à espontaneidade, às estruturas 
efêmeras ou temporárias de significado e à mudança 
constante.
Design de produto 
torna-se o design 
da experiência
Quando cada artefato (seja conteúdo, produto ou 
serviço) é parte de uma ecologia maior, o foco muda de 






Múltiplas experiências bridge  conectam mídias, 
ambientes e a ecologia ubíqua, um processo único em 
que todas as partes contribuem para uma experiência de 
usuário global e sem emendas.
Fonte: Adaptado de Resmini e Rosati (2011, p.52-4).
O que apresentamos no Quadro 1 está integrado à conjuntura 
pós-moderna, com marcações sociotécnicas que reposicionam os 
sujeitos no que diz respeito ao uso das TIC. O que Resmini e Rosati 
(2011) apresentam são percepções recortadas do exercício profis-
sional como arquitetos da informação e demonstram suas preocu-
pações em justificar, de forma objetiva e inteligível, a Arquitetura 
da Informação Pervasiva.
De forma objetiva, salientamos que a Arquitetura da Informa-
ção Pervasiva é uma abordagem atual que estuda as ecologias infor-
macionais complexas, sobretudo os processos de hibridização dos 
lugares humanos, digitais e não digitais, em que os sujeitos vivem, 
trabalham e divertem-se.
3 
ArquiteturA dA informAção PervAsivA
Como requisito para aprofundar a Arquitetura da Informação 
Pervasiva, trataremos da pervasividade, interligando-a à noção de 
ubiquidade que, no contexto tecnológico, também dialoga com a 
responsividade. Para tanto, tratamos a tríade pervasividade, ubi-
quidade e responsividade a partir de uma metáfora elaborada por 
Oliveira (2014). 
Uma represa ou barragem armazena massas de água em função 
da escassez, da produção de energia, do abastecimento de cida-
des, da defesa contra enchentes, entre outros objetivos. A ideia 
básica é fazer uma barreira artificial para controle do fluxo da água 
num leito, para tanto possui dispositivos que permitem a maior ou 
menor passagem da água. A noção de pervasividade pode ser co-
nectada à metáfora do rompimento de uma represa, cuja ocorrência 
faz a água se espalhar e invadir os espaços que encontrar no seu 
transcurso. A natureza pervasiva da água represada se assemelha à 
natureza pervasiva da informação. Podemos sugerir que, da mesma 
forma como a água da barreira que se rompeu invade espaços, casas, 
sítios, fazendas e tudo que encontrar pela frente, a informação di-
gital invadiu a sociedade e a cultura, de modo que está presente 
nos espaços, ambientes analógicos e digitais, lugares web e não web, 
em diversos tipos de dispositivos, e modifica a vida dos sujeitos da 
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mesma forma que a água da barreira que se rompeu modifica a vida 
dos sujeitos que encontrar pela frente (Oliveira, 2014).
O rompimento da represa faz a água invadir tudo aquilo que 
encontrar, rapidamente é incorporada aos espaços, aos objetos, às 
casas, ao solo – tudo fica molhado. Ao menos uma fina camada 
se instala na superfície das coisas, de modo que a água se torna 
presente em tudo que encontrar e isto nos remete novamente à in-
formação, que também se incorpora aos ambientes, ao cotidiano e 
ao comportamento dos sujeitos. Quando a água molha, integra-se 
aos corpos assim como a informação se integra aos espaços e aos 
ambientes, remetendo-nos à ideia de ubiquidade. A informação é 
ubíqua e está incorporada aos múltiplos espaços, ambientes e com-
portamentos das pessoas (Oliveira, 2014).
A última ideia que queremos tratar de forma metafórica é a de 
responsividade. Ao integrar-se aos ambientes a água será melhor 
absorvida dependendo das características do material que entra em 
contato com ela – se mais poroso absorve mais água, se mais denso 
e compacto absorve menos água, e dependendo da dureza do objeto 
a água pode nem passar da camada externa e rapidamente evaporar. 
Analogamente temos a informação digital que penetra nos mais di-
versos produtos tecnológicos da pós-modernidade como notebooks, 
tablets, smarthphones, painéis digitais, televisão digital, outdoor 
digital, entre outros. Dependendo das características do dispositivo 
e da capacidade de seus ambientes de informação se moldarem ao 
contexto e à informação, os sujeitos poderão utilizar melhor a infor-
mação digital, fazendo pontes entre esses dispositivos e seus am-
bientes, mas também poderão não conseguir utilizar dispositivos 
não responsivos, assim como a água pode não penetrar objetos com 
maior grau de compactação e dureza (Oliveira, 2014).
Pelo que foi exposto, percebemos que a ideia de pervasivo en-
globa a ideia de ubíquo quando nos referimos à informação, e a 
ideia de responsivo se refere, na metáfora supracitada, às tecno-
logias. Em nosso entendimento, pervasivo é uma categoria mais 
ampla e por isso foi adotada neste estudo. 
ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO PERVASIVA  77
Uma Arquitetura da Informação Pervasiva é capaz de integrar 
espaços, ambientes, pessoas e tecnologias de forma transparente 
e holística. A Arquitetura da Informação Pervasiva deve utilizar 
os aparatos tecnológicos de modo que se tornem invisíveis numa 
ecologia informacional.
O estabelecimento teórico e conceitual da Arquitetura da Infor-
mação Pervasiva está vinculado ao seu status científico. No enten-
dimento de Oliveira (2014), a Arquitetura da Informação Pervasiva 
se encontra num estado de emergência que fragiliza qualquer labo-
ração teórica e epistêmica que lhe forneça uma identidade científica 
autônoma, própria ou desvinculada, ao contrário, só faz sentido 
delinear o status científico da Arquitetura da Informação Pervasiva 
percebendo-a no interior da história da Arquitetura da Informação. 
Nesse sentido, parece ser razoável afirmar que, a partir das deman-
das informacionais e tecnológicas que surgem após os anos 2000, a 
Arquitetura da Informação Pervasiva desponta como uma aborda-
gem vinculada à Arquitetura da Informação que goza do status de 
disciplina científica pós-moderna.
A Arquitetura da Informação Pervasiva se expande em meio às 
outras abordagens da Arquitetura da Informação, questionando a 
validade dessas abordagens diante dass demandas informacionais e 
tecnológicas que exigem a pesquisa científica e o projeto de ecolo-
gias informacionais com uma arquitetura baseada na complexida-
de, no holismo e na integração de espaços, ambientes, tecnologias, 
canais e comportamentos dos sujeitos. É delineada como aborda-
gem teórico-prática de uma disciplina científica pós-moderna.
Na visão de Resmini e Rosati (2011) não se trata de uma ingênua 
ou proposital ampliação do escopo dos arquitetos da informação 
com novos temas e áreas quentes, mas de uma mudança de pers-
pectiva e evolução para racionalizar os processos tecnológicos para 
além da web. Trata-se de deslocar os estudos e as práticas em Arqui-
tetura da Informação para estruturar os processos, avançando um 
passo na escada de abstração, em que a Arquitetura da Informação 
é menos de um conjunto específico de ferramentas e mais de um 
projeto conector entre os canais e os contextos. 
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O indispensável na Arquitetura da Informação 
Pervasiva
A visão de Resmini e Rosati (2011) sobre a Arquitetura da In-
formação Pervasiva se concretiza por meio de heurísticas que são 
o resultado dos anos de prática profissional e acadêmica desses 
autores, no campo Arquitetura da Informação. Reconhecemos que 
contribuem sobretudo para sinalizar um conjunto de boas práticas 
em Arquitetura da Informação Pervasiva. Todavia, Oliveira (2014) 
justifica que as heurísticas de Resmini e Rosati (2011) merecem ser 
ampliadas e utiliza o trato fenomenológico-sistêmico para produzir 
a construção teórica e conceitual sobre Arquitetura da Informação 
Pervasiva, na perspectiva da Ciência da Informação, o que inclui as 
heurísticas de Resmini e Rosati (2011).
A pervasividade é um elemento conceitual indispensável para 
se compreender e conceituar a Arquitetura da Informação Perva-
siva. Araújo (2003) ressalta que o termo “pervasivo” não existe 
no vocabulário português e sugere que seja compreendido como 
uma tradução para o termo em inglês: pervasive, que tem em sua 
raiz o componente latino pervasus, que significa avançar, penetrar, 
estender-se, alastrar, invadir.
De forma ampla, podemos dizer que o termo pervasividade 
trata da capacidade ou tendência a propagação, infiltração, difusão 
total ou parcial através de vários meios, canais, sistemas, tecnolo-
gias etc. (Aulete, 2013). 
Na computação, os termos pervasividade e ubiquidade têm sido 
usados em recorrentes contextos como equivalentes, fazendo refe-
rência ao ramo da computação ubíqua ou pervasiva (Ark; Selker, 
1999). Nesse sentido, a computação pervasiva ou ubíqua trataria da 
combinação de computadores com elementos como sensores isola-
dos ou em rede, múltiplas interfaces presentes em objetos de todo e 
qualquer tipo como aparelhos, mobília e vestuário, distribuídos em 
diversos lugares (Jandl Jr., 2011).
No contexto da Arquitetura da Informação Pervasiva, defen-
demos que os termos pervasividade e ubiquidade têm semânticas 
diferentes e complementares, ambos fazem parte do processo ho-
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lístico de investigação e construção de ecologias informacionais 
complexas. Assim, discordamos da equivalência de significados 
entre pervasivo e ubíquo, frequentemente utilizada na computação.
Oliveira (2014) assegura que numa Arquitetura da Informação 
que trata de ecologias informacionais complexas, o termo pervasivo 
refere-se em primeiro lugar à informação e lhe fornece a qualidade 
de ser pervasiva, de ser penetrante, de ser extensível, de alastrar-
-se nos espaços, ambientes, dispositivos tecnológicos da ecologia e 
incorporar-se aos comportamentos dos sujeitos. Por conseguinte, 
também se torna qualidade dos espaços, dos ambientes e dos dispo-
sitivos tecnológicos da ecologia.
Por outro lado, a ubiquidade diz respeito à capacidade de estar 
presente em todos os lugares ao mesmo tempo, numa analogia mais 
ampla é sinônimo de onipresença (Houaiss; Villar, 2004). Enraíza-
-se etimologicamente no latim: ubiquitas, tendo ubique como com-
ponente que significa: que pode ter diversas localizações; que está 
ao mesmo tempo em toda parte; onipresente; que pode dividir-se 
ou existir em muitos pontos ao mesmo tempo; cuja projeção pode 
ser capturada de vários e diferentes lugares (Eckert-Hoff, 2011). 
Na mesma linha de pensamento, Abbagnano (2007, p.988) afirma 
numa perspectiva filosófica que a ubiquidade “[...] consiste em 
estar tudo em todo o espaço, e tudo em qualquer parte do espaço 
[...]”. A noção supracitada traz em suas entrelinhas a visão de ubi-
quidade sistêmica, útil para este trabalho, pois o “tudo em todo 
o espaço” pode ser compreendido como a informação (tudo) que 
permeia a ecologia (todo o espaço), nesta linha de raciocínio o “tudo 
em qualquer parte do espaço” faria alusão novamente à informação 
que está presente em cada parte da ecologia, ou seja, está nos espa-
ços, está nos ambientes analógicos, digitais ou híbridos, está nas 
tecnologias e está nos comportamentos dos sujeitos. Essa noção in-
corpora as ideias de parte e todo, bem como as ideias de dinamismo 
do todo a partir do funcionamento integrado das partes, presentes 
na teoria geral dos sistemas de Bertalanffy (1975).
O termo ubiquidade tem sido largamente utilizado na com-
putação para descrever os métodos de melhoramento para o uso 
de produtos computacionais, disponibilizando tais artefatos em 
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ambientes físicos de forma que se tornem efetivamente invisíveis, 
transparentes, imperceptíveis aos sujeitos (Weiser, 1994, 1993). 
Ponderando a ubiquidade, no contexto da computação ubíqua, 
vale destacar que a informação é processada em torno de nós, nos 
mais variados tipos de objetos e atividades diárias focando o uso e 
consumo da informação. Trata-se de uma visão orientada para o 
sistema que remete a conceitos como auto-organização, sistemas 
de informação complexos e abertos que estão presentes no que cha-
mamos de ecologias informacionais complexas. De forma objetiva, 
podemos nos apoiar em Kuniavsky (2010) que compreende a ubi-
quidade como a práxis de marchetar o processamento de informa-
ção e comunicação em rede nos ambientes cotidianos para prover 
serviços, informação e comunicação.
Assim como a pervasividade, a noção de ubiquidade incorpo-
rada à Arquitetura da Informação Pervasiva é, em primeiro plano, 
característica da informação e, por consequência, dos espaços, dos 
ambientes e das tecnologias componentes de ecologia informa-
cional complexa. Atua de modo que a informação e os produtos 
tecnológicos se incorporem à ecologia de maneira transparente. 
Implementar ubiquidade em uma ecologia informacional comple-
xa significa investigar e reprojetar essa ecologia numa perspectiva 
de transparência e do escondimento de aparatos tecnológicos nos 
espaços e ambientes de informação.
As reflexões sobre ubiquidade remetem à ideia de convergên-
cia. Nesse sentido, trazemos as contribuições de Adam Greenfield 
sobre everyware. A noção de everyware, na perspectiva de Green-
field (2006) nos parece indispensável à Arquitetura da Informação 
Pervasiva. Trata-se de um enquadramento teórico que tenta expli-
car uma tendência, um fenômeno geral de convergência apoiada 
pela computação móvel e ubíqua. O pressuposto básico de Adam 
Greenfield (2006) é que o processamento da informação está se 
dissolvendo em meio aos comportamentos dos sujeitos. Suas obser-
vações sobre everyware são construídas utilizando heurísticas com 
enunciados breves que destacam características do everyware.
Entre cerca de 81 heurísticas, Resmini e Rosati (2011) destacam 
sete heurísticas de Greenfield sobre everyware como importantes 
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para compreender a dimensão de convergência que é incorporada 
à Arquitetura da Informação Pervasiva. O Quadro 2 apresenta as 
sete heurísticas destacadas por Resmini e Rosati (2011).
Quadro 2  – Fragmentos das heurísticas de Grenfield
Heurística ou Tese 21 Everyware recombina práticas e tecnologias de modo a 
torná-las maiores do que a soma de suas partes.
Heurística ou Tese 22 Everyware é relacional.
Heurística ou Tese 31 Everyware é uma estratégia para a redução da sobrecarga 
cognitiva.
Heurística ou Tese 40 O discurso de uniformidade anula ou suprime 
distinções significativas entre os sistemas.
Heurística ou Tese 41 Antes de serem unidos, os sistemas que compreendem 
everyware  podem parecer convencionais e com 
interfaces e atributos de uso bem compreendidos. 
Quando interligados, eles vão certamente interagir de 
formas emergentes e imprevisíveis.
Heurística ou Tese 47 A prática do desenvolvimento tecnológico tende a 
tornar-se mais descentralizada.
Heurística ou Tese 49 A prática do desenvolvimento tecnológico tende a 
tornar-se mais descentralizada.
Fonte: Greenfield (2006, tradução nossa)
Os elementos heurísticos apresentados respondem adequada-
mente à convergência demandada pela Arquitetura da Informação 
Pervasiva. Trata-se de sistemas complexos integrados holistica-
mente, que se tornam maiores que a soma de suas partes e depen-
dem fortemente dos relacionamentos entre as partes. A correlação é 
o indicador heurístico que aborda essa qualidade, implicando prá-
ticas de Arquitetura da Informação Pervasiva sujeitas à evolução 
contínua, gerando sistemas imprevisíveis, inacabados, abertos e di-
nâmicos em função das ações dos sujeitos, dos fluxos e dos diversos 
contextos (Resmini; Rosati, 2011).
A noção de everyware é relevante para a Arquitetura da Infor-
mação Pervasiva, pois traz o contributo teórico da convergência na 
ecologia informacional complexa que tem, entre seus componentes, 
os dispositivos de computação móvel.
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Essencial à Arquitetura da Informação Pervasiva, o place-
-making é uma das heurísticas de Resmini e Rosati (2011). Tais 
autores o denominam como senso de localização, diz respeito à ca-
pacidade da Arquitetura da Informação Pervasiva de ajudar os usu-
ários na redução da desorientação, construindo, assim, um sentido 
de localização e aumentando a legibilidade por meio de um con-
junto de pistas em ambientes digitais, analógicos e cross-channel. A 
compreensão de place-making não depende de avanços tecnológi-
cos, mas da compreensão dos mecanismos cognitivos e psicológicos 
básicos que orientam a forma como experimentamos o mundo a 
partir da nossa existência (Resmini; Rosati, 2011).
O senso de orientação interliga-se conceitualmente às noções de 
espaço, lugar e contexto. Em primeiro lugar, é necessário diferen-
ciar espaço e lugar, pois a noção de espaço se funda em elementos 
físicos, objetivos, impessoais e estáveis. Um lugar se estrutura em 
camadas e incorpora características psicológicas, subjetivas, expe-
rimentais, dinâmicas e existenciais. “Lugar é o que nós projetamos 
num espaço de informação [...]” (Resmini; Rosati, 2011, p.77) – é o 
que nós chamamos neste livro de ambientes.
A noção de contexto é mais ampla que o conjunto de configura-
ções e restrições de um projeto. Em um processo pervasivo, o con-
texto é espacial, dinâmico e se modifica de acordo com os sujeitos, 
com o ambiente, com o tempo e com o espaço (Resmini; Rosati, 
2011). O contexto na Arquitetura da Informação Pervasiva é neces-
sariamente múltiplo, fluido, flexível, mutável e complexo. Não faz 
sentido dizer que uma ecologia informacional complexa possui um 
contexto, pois nela reside um conjunto de contextos que interliga 
os sujeitos às partes da ecologia e que se modificam ao longo do 
processo ecológico (Oliveira, 2014).
A Arquitetura da Informação Pervasiva deve promover a cons-
trução de lugares que permitam experiências contextuais, dinâ-
micas e semânticas por meio dos diversos caminhos, bordas, nós, 
marcos e zonas. Assim o place-making deve ser implantado interna 
e externamente, permitindo que os sujeitos estejam orientados em 
um único canal ou artefato da ecologia (place-making interno) ou, 
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ainda, experimentando a recordação e a continuidade em todas as 
partes da ecologia (place-making externo) (Resmini; Rosati, 2011).
Oliveira (2014) afirma que se olharmos para os sistemas de na-
vegação e rotulagem de Morville e Rosenfeld (2006), encontrare-
mos consonâncias com o place-making na Arquitetura da Informa-
ção Pervasiva. Na abordagem sistêmica/informacional de Morville 
e Rosenfeld (2006) a combinação entre os sistemas possibilita que o 
sujeito mantenha-se localizado dentro do ambiente de informação 
digital, sendo possível responder as questões: Onde estou? Para 
onde posso ir? Como retornar? 
Na Arquitetura da Informação Pervasiva, a complexidade que 
articula espaços, ambientes e produtos tecnológicos imprime a ne-
cessidade de ampliar a visão rotulagem/navegação para considerar 
com maior atenção as questões comportamentais e cognitivas dos 
sujeitos. O deslocamento e a localização na ecologia serão mantidos 
de forma satisfatória se no projeto da ecologia forem considerados 
os mecanismos de funcionamento cognitivo que dão aos sujeitos o 
senso de localização no mundo físico.
O place-making traz à investigação e aos projetos em Arquitetura 
da Informação Pervasiva a dimensão cognitivo-comportamental 
dos sujeitos da ecologia, potencializando o diálogo com a psicologia 
cognitiva e comportamental e com a filosofia da mente (Oliveira, 
2014).
A consistência também é uma heurística apresentada por Res-
mini e Rosati (2011) e diz respeito à capacidade da Arquitetura da 
Informação Pervasiva de atender às finalidades, aos contextos e aos 
sujeitos definidos no projeto de uma ecologia informacional com-
plexa e manter a mesma lógica ao longo do uso de diferentes mídias 
e ambientes em diversos momentos em que os sujeitos atuam (Res-
mini; Rosati, 2011).
Os elementos empíricos são importantes para avaliar a consis-
tência: seu contexto, seus objetivos, seus usuários e o clima cultural 
que o produziu. Na Arquitetura da Informação Pervasiva, a consis-
tência tem duas facetas: uma é interna e tem a ver com a relevância 
geral do sistema; a outra é externa e refere-se a qualquer artefato 
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dentro da ecologia, considerando a ecologia como um todo (Resmi-
ni; Rosati, 2011, p.107).
Na Arquitetura da Informação Pervasiva, a consistência está 
diretamente ligada aos processos de categorização e classificação e 
às taxonomias. Resmini e Rosati (2011) sugerem:
•	 o uso de abordagem de protótipo gradual, para superar a falta 
de fronteiras claras entre categorias da ecologia (os protótipos 
funcionam como elementos centrais ou intermediários);
•	 o uso de um modelo up-and-down, pois o processo de classifi-
cação é iniciado no meio, a partir das categorias prototípicas, 
agrupando-as em supercategorias e, em seguida, dividindo-os 
em subordinados, categorias mais específicas;
•	 o uso de categorias de base para fácil acesso, pois os usuários 
devem ser capazes de chegar a categorias de nível básico, o 
mais rapidamente possível.
A heurística de consistência dialoga com os sistemas de rotu-
lagem e sistemas de representação – metadados, tesauros e voca-
bulários controlados – previstos por Morville e Rosenfeld (2006). 
Na obra supracitada, a rotulagem e a adoção de estratégias para 
representação da informação impactam diretamente a navegação e a 
recuperação da informação em um ambiente de informação digital. 
Transcendendo esse ponto de vista, na Arquitetura da Informação 
Pervasiva a consistência é a responsável pela manutenção do fio 
lógico linguístico que, por meio de categorizações adequadas, man-
terão a ecologia navegável em seus espaços, ambientes e produtos 
tecnológicos (Oliveira, 2014). 
A resiliência é uma heurística que está relacionada à capacidade 
de a Arquitetura da Informação Pervasiva moldar-se e adaptar-se 
aos usuários específicos – que constituem necessidades também 
específicas e estratégias de buscas contextuais. Ela permite que 
um espaço de informação se adapte à evolução das necessidades de 
seus usuários em diferentes contextos de uso, lugares e tempos, e 
também possibilita múltiplas estratégias de busca por informação, 
inclusive nos processos de escrita e reescrita da informação (Resmi-
ni; Rosati, 2011).
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A resiliência pode ser viabilizada a partir da integração entre 
padrões botton-up e padrões top-down. Sugere-se executar coleta, 
filtragem e reutilização dos rastros deixados pelos usuários na eco-
logia (Resmini; Rosati, 2011).
Conforme salientamos ao apresentar o place-making, os lugares 
informacionais têm um componente espacial e um componente 
existencial, emocional, pessoal e social, que se estende para trás e 
para a frente, para o passado e para o futuro. Explorando esses se-
dimentos, essas narrativas, as ecologias informacionais complexas 
podem se tornar resilientes (Resmini; Rosati, 2011, p.125).
Investigar, delinear uma investigação ou projetar uma ecolo-
gia informacional complexa e resiliente significa concebê-la com 
capacidade de adaptação e flexibilidade suficientes para suportar 
diferentes estratégias de busca direcionadas e não direcionadas, ati-
vas e passivas, dando-lhe impulso para injetar um nível suficiente 
de serendipidade, e tornando-a capaz de reestruturar-se de acordo 
com as mudanças, interações heterogêneas, ações e necessidades de 
seus usuários, considerados sujeitos biológicos, culturais e sociais 
(Resmini; Rosati, 2011, p.127).
A execução de ciclos de operações simples, como monitoramen-
to, filtragem e reutilização dos rastros deixados na ecologia, pode 
fornecer os fundamentos e possíveis entendimentos sobre como a 
resiliência pode ser construída. O cotidiano fornece nossas intera-
ções com pessoas, lugares, objetos e informações, produzindo uma 
grande quantidade de dados (Resmini; Rosati, 2011).
Tratamos na resiliência de algo mais complexo que a recupera-
ção da informação em função das necessidades de informações de 
sujeitos que utilizam um sistema de busca previsto por Morville e 
Rosenfeld (2006). Trata-se de tornar o desenho ecológico capaz de 
se adaptar responsivamente para fornecer experiências de encon-
trabilidade da informação, o que inclui o encontro ao acaso, sem 
compromisso, desvinculado de uma necessidade de informação 
expressa de forma sintática a um sistema de busca.
Como heurística de Resmini e Rosati, a redução diz respeito à 
capacidade de gerenciar grandes conjuntos de informações e mini-
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mizar o estresse e a frustração associada com a escolha de um con-
junto cada vez maior de fontes de informação, serviços e produtos 
(Resmini; Rosati, 2011).
Na visão de Oliveira (2014), o cerne da questão não é redu-
zir o número de opções disponíveis, mas, considerando a ecologia 
informacional complexa, a qualidade do processo que interliga 
as opções e as apresenta aos sujeitos, permitir que possam tirar o 
máximo proveito delas. Nesse sentido, dois conceitos interagem 
em complementaridade no processo de redução: complexidade e 
simplicidade. Simplicidade e complexidade não são mutuamente 
excludentes. Complexidade é riqueza, e simplicidade é uma estra-
tégia para tornar essa complexidade viável, compreensível. Como 
tal, são complementares e alteram positivamente o equilíbrio do 
processo de projeto (Resmini; Rosati, 2011).
A redução pode ser viabilizada em uma Arquitetura da In-
formação Pervasiva por meio de dois princípios estruturais e 
organizacionais: 
•	 organize and cluster, ou seja, organização e agrupamento; 
•	 focus and magnify, que significam foco e ampliação. 
O Quadro 3 apresenta uma síntese desses princípios.




Liste os itens de menu utilizando significados, regras 
autoevidentes para que usuários possam agrupar itens, 
conforme a Lei de Hick.1
Quando nenhuma ordem é possível, agrupe e organize em 
níveis. Níveis aninhados são uma possível estratégia de 
projeto, porque uma estrutura larga não oferece nenhuma 
vantagem sobre uma estrutura profunda, se a Lei de Hick 
não se aplica.
Continua
 1  Lei de Hick: time = a + b log2 (n+1). Demonstra que a escolha não é tanto um 
problemade quantidade, do número de opções disponíveis, mas, sim, da qua-
lidade, da forma em que tais opções são organizadas e apresentadas ao sujeito.
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Focus and magnify 
(foco e ampliação)
Contextualização e personalização são outras duas 
maneiras de combater o paradoxo da escolha. Inicialmente, 
deve-se concentrar em um nicho, um item, e então 
ampliar e olhar ao redor para itens semelhantes na mesma 
área. Embora os resultados finais sejam análogos aos 
obtidos por meio da aplicação do princípio organização 
e agrupamento, o princípio de foco e ampliação permite 
trabalhar na experiência do usuário, e é provavelmente 
mais adequado para ser aplicado para redução interna.
Fonte: Adaptado de Resmini e Rosati (2011).
Internamente, a redução está relacionada à forma como apre-
sentamos as escolhas e opções em um único artefato da ecologia. Já 
a redução externa ocorre quando criamos estratégias para reduzir 
o estresse induzido pela busca da mesma forma em todos os canais 
diferentes. Nesse segundo sentido, mais amplo, a redução funciona 
em conjunto com a consistência (Resmini; Rosati, 2011).
A correlação é uma heurística que traduz as capacidades que a 
Arquitetura da Informação Pervasiva possui para sugerir conexões 
relevantes entre elementos de informação, serviços e bens, com o in-
tuito de ajudar os sujeitos a alcançar objetivos explicitados ou estimu-
lar necessidades latentes. Na correlação, criam-se caminhos e possi-
bilidades e um significado compartilhado para peças da ecologia. A 
correlação arrisca-se a introduzir no processo de projeto um eixo que 
enfatiza o valor de relações horizontais entre os itens: coordenação, 
similaridade e ligações semânticas (Resmini; Rosati, 2011).
Os espaços e ambientes de uma ecologia são palimpsestos, ou 
seja, são lugares onde as pessoas escrevem e reescrevem suas in-
terações com outras pessoas e com objetos. A correlação conecta 
ambientes entrelaçados, sujeitos e objetos, fornecendo uma expe-
riência de continuidade e descoberta em todas as partes da ecologia 
(Resmini; Rosati, 2011). A correlação pode ser:
•	 interna, ligando recursos pertencentes ao mesmo canal;
•	 externa, proeminente em arquiteturas da informação pervasi-
va, correlacionando recursos entre os canais (Resmini; Rosati, 
2011, p.189).
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Para assegurar que na Arquitetura da Informação Pervasiva se 
efetue a correlação, Resmini e Rosati (2011) sugerem que o projeto 
se concentre apenas nas relações hierárquicas entre itens (pai-filho, 
parte de uma classe etc.), mas que também reforcem as relações ho-
rizontais, por vezes marcadas por similaridades implícitas entre os 
itens e pelo comportamento social. Os autores sugerem ainda que 
se reforce a serendipidade e a descoberta, usando a correlação para 
eliciar necessidades não expressas, necessidades que podem eclodir 
a partir de conexões inesperadas. O que pode ser feito ligando-se 
itens em todas as partes e não limitando o fluxo de informação para 
um canal de cada vez.
As ecologias informacionais são sistêmicas e complexas, um dos 
maiores desafios da Arquitetura da Informação Pervasiva é intero-
perar os blocos sistêmicos promovendo o funcionamento dinâmico 
e integrado da ecologia. Nesse sentido, a interoperabilidade torna-
-se uma categoria indispensável para que se racionalize e conceitue 
a Arquitetura da Informação Pervasiva (Oliveira, 2014).
Para o Online Dictionary for Library and Information Science 
(Odlis)
a interoperabilidade pode ser compreendida como a capacidade 
de um sistema de hardware ou software se comunicar e trabalhar 
efetivamente no intercâmbio de dados com outro sistema, geral-
mente de tipo diferente, projetado e produzido por um fornecedor 
diferente.
Sayão e Marcondes (2012) afirmam que na área de tecnologia 
da informação há certo consenso de que a interoperabilidade diz 
respeito à capacidade de computadores e softwares de fabricantes 
distintos trocarem informações. Numa ecologia informacional há 
bem mais que computadores e softwares, de modo que a interopera-
bilidade técnica necessita ser ampliada e compreendida como uma 
faceta da interoperabilidade.
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Assim, Sayão e Marcondes (2012) recorrem a Miller (2000) e 
Ukoln (2005) para facetar a interoperabilidade, conforme apresen-
tado no Quadro 4.





As considerações sobre os aspectos técnicos incluem 
assegurar envolvimento de um conjunto de organizações 
no contínuo desenvolvimento de padrões de comunicação, 
transporte,  armazenamento e representação de 
informações.
Inclui também os esforços cooperativos para assegurar que 
padrões individuais evoluam em benefício da comunidade 
envolvida e para facilitar, onde for possível, convergência 
desses padrões, de forma que seja possível que os sistemas 
possam ter como base mais de um conjunto de padrões.
Interoperabilidade 
semântica
Relacionada ao signif icado ou à semântica das 
informações originadas de diferentes recursos e é 
solucionada pela adoção de ferramentas comuns e/
ou mapeáveis de representação da informação, como 




Independentemente das questões relacionadas à maneira 
pela qual a informação é descrita e disseminada, a decisão 
de tornar os recursos informacionais mais amplamente 
disponíveis e interoperáveis tem implicações para 
a organização, para as equipes envolvidas e para os 




Enfoca a  necessidade,  cada vez mais urgente, 
impulsionada pela crescente interdisciplinaridade, 
principalmente nas áreas de pesquisa, de acesso a 
informações provenientes de um espectro amplo de fontes 
distribuídas por organizações, áreas de conhecimento e 
comunidades de natureza distintas.
Interoperabilidade 
legal
Considera as exigências e as implicações legais de tornar 
livremente disponíveis itens de informação.
Interoperabilidade 
internacional
Quando se atua em escala internacional é necessário 
contornar a diversidade de padrões e normas, os 
problemas de comunicação, as barreiras linguísticas, as 
diferenças no estilo de comunicação e na falta de uma 
fundamentação comum.
Fonte: Sayão e Marcondes (2012).
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As facetas de interoperabilidade apresentadas no Quadro 4 pos-
sibilitam que a arquitetura de uma ecologia informacional complexa 
seja investigada e/ou projetada tendo como princípio o intercâmbio 
de dados e informações entre as partes da ecologia e com outras eco-
logias (Oliveira, 2014). A interoperabilidade técnica possibilitará a 
comunicação, o transporte, o armazenamento e a representação de 
informações em partes da ecologia, e ainda colabora com o processo 
de redução, pois permite o reaproveitamento dos estoques de dados 
e informações da ecologia. A interoperabilidade semântica é um 
elemento essencial e que complementa o processo de consistência, 
pois trata dos processos de significação na ecologia na medida em 
que se estabelecem critérios para representação da informação, 
para o uso de padrões de metadados, para as classificações e para 
o uso de taxonomias, tesauros e ontologias. Na interoperabilidade 
política/humana, as preocupações extrapolam as questões técnicas 
e se deslocam para os sujeitos e as equipes envolvidas no complexus 
ecológico, observando-os em termos comportamentais para gerar 
os recursos adequados.
O que Sayão e Marcondes (2012) tratam como interoperabilida-
de intercomunitária possibilita, na arquitetura da ecologia informa-
cional complexa, o intercâmbio de dados e informações com outras 
ecologias. A interoperabilidade legal possibilita que o dinamismo 
ecológico ocorra sob a observância da legislação vigente que regula 
os contextos informacionais da ecologia. A interoperabilidade in-
ternacional atua quando a ecologia se estrutura em escala interna-
cional, trata da diversidade de padrões e normas ou ainda da falta de 
padronização internacional, bem como dos problemas deriváveis 
da comunicação e das barreiras linguísticas.
Oliveira (2014) assegura que é irrefutável a presença efetiva dos 
sujeitos no uso, no aproveitamento, na construção e na reconstru-
ção dos acúmulos informacionais nos diversos canais, dispositivos, 
espaços e ambientes, de modo que a reflexão sobre as questões 
semânticas se tornem capitais, sobretudo no âmbito da Arquitetura 
da Informação Pervasiva. Vale salientar que as questões semânticas 
estiveram presentes ao longo da história da Arquitetura da Infor-
ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO PERVASIVA  91
mação, principalmente no livro de Morville e Rosenfeld (2006), 
que utilizam redes semânticas para o delineamento:
•	 de contexto, conteúdos e comportamentos dos usuários; 
•	 para dar suporte na sistematização da navegação, da orga-
nização, da busca, da rotulagem e da representação em um 
ambiente de informação digital.
Existem diversas possibilidades para se aparar conceitualmente o 
termo “semântica”. Neste trabalho, pareceu-nos razoável a acepção 
que a compreende como subárea da semiótica e “[...] doutrina que 
considera as relações dos signos com os objetos a que eles se referem, 
que é a relação de designação [...]” (Abbagnano, 2007, p.869). Trata 
do processo de atribuição de significados, via linguagem, aos objetos 
e fenômenos que nos são apresentados como realidade, o que inclui 
todas as experiências informacionais e tecnológicas. 
No campo tecnológico e na Ciência da Informação, a web se-
mântica tem sido estudada como um conjunto de práticas que per-
mitem a atribuição de significados automáticos por computador. 
Oliveira (2014) ressalta que a Arquitetura da Informação Pervasiva 
atua em experiências para além da web, mas isso não significa que 
exclua os artefatos e experiências web, de modo que a categoria web 
semântica é relevante na construção de uma acepção conceitual 
sobre a Arquitetura da Informação Pervasiva.
O termo web semântica foi apresentado pelo criador da web Tim 
Berners-Lee em uma publicação na revista Scientific American, que 
tratava de como novos formatos de conteúdo poderiam revolucio-
nar o acesso web com a possibilidade de computadores interpreta-
rem os dados. Sobre esse contexto, Ramalho, Vidotti e Fujita (2007) 
asseveram que:
[...] a partir do final da década de 1990, começaram a formalizar-se 
pesquisas relacionadas ao desenvolvimento de uma nova geração 
da web, com o objetivo de possibilitar a incorporação de ligações 
semânticas aos recursos informacionais, de modo que os próprios 
computadores possam “compreendê-las” de forma automatizada. 
Machine understandable information, com esta sucinta expressão 
92  HENRY P. C. DE OLIVEIRA • SILVANA A. B. G. VIDOTTI •  VIRGÍNIA BENTES
Berners-Lee (1998) impulsionou os primeiros estudos em direção 
ao projeto da web semântica.
A web semântica tem sido articulada ao desenvolvimento de am-
bientes digitais dotados de interoperabilidade semântica a partir de 
padrões que orientam a estruturação de dados. Na visão do World 
Wide Web Consortium (W3C) o termo web semântica se refere à 
web dos dados linkados e oferece às pessoas a capacidade de criarem 
repositórios de dados na web, construírem vocabulários e escreverem 
regras para interoperarem com esses dados. A linkagem de dados é 
possível com tecnologias como RDF, SPARQL, OWL, SKOS.
A web semântica tem sido compreendida fazendo-se um contra-
ponto com a web sintática. Nesse sentido, a web sintática diria res-
peito à geração de artefatos web que fazem apenas a apresentação da 
informação digital, deixando a cargo do sujeito cognoscente a ação 
de interpretar. A web sintática se desenvolveu como um mecanismo 
para troca de documentos entre pessoas, e não como um mecanismo 
que fomente a troca de dados e informações que pudessem ser pro-
cessadas e interpretadas automaticamente (Breitman, 2005).
Ramalho, Vidotti e Fujita (2007) apontam que, desde seus pri-
mórdios, o projeto web semântica foi concebido como um conjunto 
de tecnologias relacionadas. Nesse cenário o W3C, que dispunha 
de Tim Berners-Lee entre seus empreendedores, contribuiu com a 
primeira proposta de arquitetura da web semântica vista como uma 
série de camadas sobrepostas, em que cada camada ou tecnologia 
deveria obrigatoriamente ser complementar e compatível com as 
camadas inferiores, ao mesmo tempo em que não deveria depender 
das camadas superiores, de modo a possibilitar uma estrutura ide-
almente escalonável, que indicasse os passos e as tecnologias funda-
mentais para a concretização do projeto web semântica (Ramalho; 
Vidotti; Fujita, 2007).
Sobre a web semântica, Santarém Segundo e Vidotti (2011) sa-
lientam que o conceito cunhado por Tim Berners-Lee e homologa-
do pelo W3C tem sido objeto de estudo da Ciência da Informação 
e da computação. Também chamada de web 3.0, a web semântica 
consiste num conjunto de padrões que objetivam fazer com que o 
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material publicado na web possa ser recuperado de forma semânti-
ca, agrupando informações com similaridade de significado, inde-
pendentemente de sua estrutura sintática.
O que apresentamos sobre a web semântica é aplicável às partes 
da ecologia informacional complexa devotadas ao funcionamento 
via web, possibilitando que, no fluxo informacional, os materiais 
sejam recuperados de forma semântica e que se fomente uma orga-
nização ecológica em função da similaridade de significados e não 
apenas de sua estrutura sintática.
Uma ecologia informacional complexa deve ser acessível à di-
versidade de sujeitos e de grupos sociais que nela interagem. Ade-
mais, os sujeitos e grupos são diferentes e possuem necessidades 
específicas que não podem se constituir como um entrave à sua ação 
na ecologia. Considerando ainda que uma ecologia informacional 
complexa pode reunir ambientes analógicos, digitais e híbridos, 
a acessibilidade é uma condição indispensável na Arquitetura da 
Informação Pervasiva (Oliveira, 2014).
O Decreto Federal n. 5.296/2004, em seu artigo 8º, I, situa:
I – acessibilidade: condição para utilização, com segurança e auto-
nomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositi-
vos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa por-
tadora de deficiência ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2004, p.1).
Essa acepção deve ser considerada em uma investigação científi-
ca ou em um projeto da Arquitetura da Informação Pervasiva, pois, 
em função de sua abrangência, viabiliza a racionalização de solu-
ções de computação ubíqua para facilitar a permanência de sujeitos 
com necessidades especiais na ecologia informacional complexa. A 
legislação vigente sobre acessibilidade impõe que os bens materiais 
e simbólicos usados coletivamente sejam destinados a todas as pes-
soas, o que inclui pessoas com necessidades especiais.
Como complemento, citamos a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU em 2007 e 
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que no Brasil foi incorporada por meio do Decreto Federal n. 6.949 de 
25 de agosto de 2009, que estabelece o seguinte texto em seu artigo 9º:
A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver com auto-
nomia e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Esta-
dos Partes deverão tomar as medidas apropriadas para assegurar-lhes 
o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao 
meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos 
sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros 
serviços e instalações abertos ou propiciados ao público, tanto na zona 
urbana como na rural. (Brasil, 2009, p.1, grifo nosso)
Ainda tratando da acessibilidade na web, destacamos as contribui-
ções do W3C que, por meio do grupo de trabalho sobre acessibilida-
de, têm contextualizado o tema “acessibilidade na web” no cotidiano 
das pessoas e têm fomentado a discussão sobre as principais barreiras 
de acesso à web pelos diferentes grupos de usuários. O grupo supraci-
tado também tem apresentado recomendações e diretrizes que podem 
ser usadas por desenvolvedores de aplicações e soluções web para evi-
tar ou eliminar barreiras de acesso, tem indicado as respectivas fontes 
de consulta, orientado em relação aos procedimentos que devem ser 
adotados para avaliar a acessibilidade de um ambiente web e alertado 
os cidadãos e seus representantes sobre como devem proceder para 
cobrar a acessibilidade em websites (Brasil, 2005).
Oliveira (2014) reforça que as questões de acessibilidade na 
arquitetura de uma ecologia informacional complexa são indispen-
sáveis e devem ser pensadas considerando o fluxo de informação 
nos espaços, ambientes e artefatos tecnológicos, vinculando-os aos 
comportamentos dos sujeitos da ecologia.
A usabilidade, categoria indispensável para se pensar na Arqui-
tetura da Informação Pervasiva, possibilita que os artefatos infor-
macionais e tecnológicos sejam mais bem utilizados pelos sujeitos 
da ecologia informacional complexa. 
De forma abrangente, a usabilidade pode ser concebida como 
uma “[...] medida na qual um produto pode ser usado por usuários 
específicos para alcançar objetivos específicos com eficácia, eficiên-
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cia e satisfação em um contexto específico de uso [...]” (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, 2002, p.3). A partir desse conceito, 
podemos dizer que usabilidade está relacionada à capacidade apre-
sentada pelos componentes da ecologia de possibilitar experiências 
informacionais e tecnológicas eficazes, eficientes e agradáveis.
O debate sobre a encontrabilidade ou findability está presente 
na obra de Morville e Rosenfeld (2006) que a compreendem como 
um fator crítico de sucesso para a usabilidade geral. Ressaltam, 
ainda, que em um ambiente de informação digital usuários devem 
encontrar o que precisam por meio de uma combinação de nave-
gação, busca e perguntas, do contrário o ambiente se apresentará 
falho. A nosso ver, a assertiva de Morville e Rosenfeld (2006) sobre 
a encontrabilidade continua válida e pode ser aplicada aos artefatos 
da ecologia informacional complexa.
Ampliando a noção de encontrabilidade apresentada por Mor-
ville e Rosenfeld (2006), Vechiato (2013) elabora um conceito de 
encontrabilidade da informação que é pertinente para ser usado 
no âmbito da Arquitetura da Informação Pervasiva. Para Vechiato 
(2013, p.169) trata-se de “[...] elemento que se situa entre as fun-
cionalidades de um ambiente informacional tradicional, digital ou 
híbrido e as características dos sujeitos [...]”.
Ainda acrescenta que a encontrabilidade da informação está 
relacionada
[...] aos processos que compõem o fluxo infocomunicacional, desde 
a produção até a apropriação da informação. Isso porque possibilita 
aos sujeitos o encontro da informação adequada às suas necessi-
dades em uma determinada situação de busca, isto é, a partir da 
recuperação da informação por meio dos mecanismos de busca e/
ou por meio da navegação em arquiteturas da informação top-down 
e/ou bottom-up. (Vechiato, 2013, p.169)
A encontrabilidade considera a intencionalidade dos sujeitos 
nas interações durante o processo de comunicação que, inclusive, 
subsidia a elaboração técnica e de tecnologias para a organização e 
para a representação da informação (Vechiato, 2013).
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Apresentamos em seguida um quadro adaptado de Oliveira 
(2014), como síntese dos elementos indispensáveis à construção 
teórica sobre a Arquitetura da Informação Pervasiva. 
Quadro 5 – Atributos da Arquitetura da Informação Pervasiva
Atributo Enunciado Autores relevantes
Status científico Abordagem teórica e prática da 











Objeto de investigação da Arquitetura 
da Informação Pervasiva. Conjunto 
de relações entrecruzadas de sujeitos, 
processos, estruturas informacionais, 
estruturas tecnológicas, espaços, 
ambientes, canais, dispositivos e 
quaisquer elementos pertencentes 
aos ambientes analógicos, digitais 
ou híbridos. Trançados por meio da 
noção de complexidade de forma 
interdependente, interativa as partes e o 




Pervasividade Capacidade ou tendência que a 
informação possui de propagar-
se, infiltrar-se, difundir-se total ou 
inteiramente através de vários meios, 
canais, sistemas, tecnologias etc.
Oliveira (2014)
Ubiquidade Capacidade que a informação possui 
de estar presente em todos os lugares ao 




Everyware Te n d ê n c i a ,  f e n ô m e n o  g e r a l  d e 
convergência para o processamento 
da informação dissolvida em meio aos 
comportamentos dos sujeitos.
Greenfield (2006)
Place-making C a p a c i d a d e  d e  r e d u ç ã o  d a 
d e s o r i e n t a ç ã o ,  c a p a c i d a d e  d e 
construção do sentido de localização na 
ecologia informacional complexa.
Resmini e Rosati 
(2011)
Continua
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Consistência Capacidade de atender f inalidades, 




Resiliência Capacidade de moldar-se e adaptar-
se a usuários específicos, necessidades 




Redução Capacidade de gerenciar grandes conjuntos 
de informações e minimizar o estresse 
e frustração associada à escolha de um 
conjunto cada vez maior de fontes de 
informação, serviços e produtos.
Resmini e 
Rosati (2011)
Correlação Capacidade de sugerir conexões relevantes 
entre elementos de informação, serviços e 
bens para ajudar os usuários a alcançar 




Interoperabilidade Capacidade de uma ecologia ou de partes 
de uma ecologia se comunicar e trabalhar 
efetivamente no intercâmbio de dados ou 
informações com outra ecologia ou com 
outra parte da ecologia, geralmente de tipo 





Semântica Processo de atribuição de significados, via 
linguagem, aos objetos e fenômenos que 
nos são apresentados como realidade.
Abbagnano 
(2007)
Acessibilidade Possibilidade e condição de alcance, 
percepção e entendimento para a utilização 
com segurança e autonomia de edificações, 
espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos e elementos tecnológicos.
ABNT NBR 
9050/2004
Usabilidade Capacidade dos elementos da ecologia de 
serem usados com eficiência, eficácia e 
satisfação pelos sujeitos.
ISO (2002)
Encontrabilidade P r o c e s s o  q u e  s e  s i t u a  e n t r e  a s 
f u n c i o n a l i d a d e s  d e  u m  a m b i e n t e 
informacional tradicional, digital ou 
híbrido e as características dos sujeitos, 
comporta  desde  a  produção até  a 
apropriação da informação e possibilita a 







Fonte: Adaptado de Oliveira (2014).
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Modelo conceitual para Arquitetura da 
Informação Pervasiva
Utilizando os aparatos teóricos da fenomenologia e do sistemis-
mo, Oliveira (2014) articulou (no plano da linguagem) uma cons-
trução interpretativa (no plano ontológico) sobre a Arquitetura da 
Informação Pervasiva, sintetizada “[...] com poucas variáveis-fatores 
manejáveis, de tal sorte que as relações mais significativas possam ser 
identificadas e estudadas” (Martins; Teophilo, 2009, p.29).
O empreendimento teórico de Oliveira (2014) diferencia con-
ceito e significado com base no livro Pensar conceitos, de Jonh Wil-
son (2001). A distinção entre os termos conceito e significado, ape-
sar de estarem estreitamente vinculados, é clara: 
[...] não há – rigorosamente falando – “o” significado de uma pala-
vra, tampouco “o” conceito de um objeto. Quando falamos – numa 
espécie de linguagem taquigráfica – sobre “o” significado de uma 
palavra, nos referimos aos elementos significativos que aparecem 
nos numerosos e variados usos da palavra e que a tornam compre-
ensível. Do mesmo modo, quando falamos sobre “o” conceito de 
um objeto, nos referimos quase sempre, abreviadamente, a todos 
os diferentes conceitos daquele objeto que os indivíduos tenham, 
na medida que todos coincidam. (Wilson, 2001, p.52)
Para Oliveira (2014), o uso que fazemos de uma palavra e a com-
preensão que temos dela têm relação com o conceito que temos de 
um objeto; trata-se de um fenômeno contextual que depende de 
referências que se estabelecem no espaço, no tempo e na cultura. 
Wilson (2001) reconhece que a atividade de especificação de um 
conceito tem alto grau de arbítrio, assim como toda e qualquer ati-
vidade de interpretação e categorização.
Um conceito pode ser considerado como um processo de signi-
ficação dos objetos ou fenômenos por meio das palavras, estrutura-
dos de maneira lógica e psicológica (Wilson, 2001). Na formação 
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de conceitos, os aspectos lógicos podem ser analisados do ponto de 
vista linguístico, pois “[...] o uso e o entendimento da linguagem 
servem, ao mesmo tempo, como guias para a formação de conceitos 
e como testes de conceitos já formados” (Wilson, 2001, p.35). Os 
aspectos psicológicos de um conceito trazem o componente subje-
tivo, inerente ao sujeito que cria ou interpreta ou, ainda, interpreta 
quando cria, fazendo-o com base na sua história, cultura e contex-
tos espaçotemporais (Oliveira, 2014).
Para Deleuze e Guattari (2004) não existe um conceito simples 
ou composto por um só componente – todo conceito tem compo-
nentes que o define, de modo que cada conceito é uma multiplici-
dade de afirmações. 
Nessa linha teórica e analítica de construção conceitual, a pes-
quisadora alemã Dahlberg (1978) compreende que “[...] o conceito 
é constituído de elementos que se articulam numa unidade estrutu-
rada [...]” e abrange “[...] o conceito como a compilação de enun-
ciados sobre determinado objeto, fixada por um símbolo linguístico 
[...]” (Dahlberg, 1978, p.102). Para a autora a construção de um 
conceito necessita de um rol de enunciados e uma ação de compi-
lação/fixação desses enunciados de forma discursiva. Tal embasa-
mento apresentou-se adequado para Oliveira (2014) elaborar uma 
construção conceitual para Arquitetura da Informação Pervasiva a 
partir da compilação dos enunciados obtidos no exercício fenome-
nológico de captura das essências (ver Quadro 5).
O conceito de Arquitetura da Informação Pervasiva elaborado 
por Oliveira (2014) articula discursivamente quatro princípios bá-
sicos que respondem sobre o status científico da Arquitetura da In-
formação Pervasiva, seu objeto de investigação, sua efetiva contri-
buição e sua materialidade. A Arquitetura da Informação Pervasiva 
pode ser compreendida a partir da seguinte modelagem conceitual 
[...] uma abordagem teórico-prática da disciplina científica pós-
-moderna Arquitetura da Informação, trata da pesquisa científica 
e do projeto de ecologias informacionais complexas. Busca man-
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ter o senso de localização do usuário na ecologia e o uso de espa-
ços, ambientes e tecnologias de forma convergente e consistente. 
Promove a adaptação da ecologia a usuários e aos novos contextos, 
sugerindo conexões no interior da ecologia e com outras ecologias. 
Facilita a interação com conjuntos de dados e informações ao consi-
derar os padrões interoperáveis, a acessibilidade, a usabilidade, as 
qualidades semânticas e a encontrabilidade da informação, portanto 
deve buscar bases na Ciência da Informação. (Oliveira, 2014, p.166)
Em consonância com a modelagem conceitual supracitada, a 
Figura 7 ilustra que a Arquitetura da Informação Pervasiva tem, na 
atualidade, o status de abordagem teórica e prática, vinculada à Ar-
quitetura da Informação enquanto disciplina científica pós-moder-
na. Quando indagamos do que trata a Arquitetura da Informação 
Pervasiva, fica claro que seu objeto ou fenômeno de investigação 
são as ecologias informacionais complexas, que integram e articu-
lam de forma holística espaços, ambientes, tecnologias, artefatos 
tecnológicos e sujeitos. Conforme visto na Figura 7, a Arquitetura 
da Informação Pervasiva possibilita a realização de investigações 
científicas e/ou projetos de ecologias informacionais complexas 
que busquem: 
•	 manter os sujeitos orientados dentro da ecologia; 
•	 o funcionamento convergente das partes da ecologia e de seu 
todo em relação a outras ecologias; 
•	 a adaptabilidade da partes da ecologia aos novos contextos e 
aos comportamentos dos sujeitos; 
•	 a interoperabilidade; a atenção às questões semânticas, de 
acessibilidade, de usabilidade e de encontrabilidade. 
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A Figura 7 sinaliza que a Arquitetura da Informação Pervasiva 
se materializa por meio de produtos científicos (relatórios de pesqui-
sa, artigos em periódicos, textos completos em anais de congressos, 
livros, capítulos de livros, monografias, trabalhos de conclusão de 
curso, dissertações, teses, entre outros) e ainda por meio de entre-
gáveis. Os entregáveis têm sido utilizados ao longo da história da 
Arquitetura da Informação e podem ser compreendidos como re-
presentações das etapas do processo de projeto ou avaliação em AI; 
são racionalizações expressas sob a forma de listas de categorias, 
mapas conceituais, vocabulários controlados, blueprints, padrões 
de metadados e wireframes 2D e 3D. Destacamos ainda a barra que 
faz a Ciência da Informação interceptar os elementos conceituais 
indicando que o processo de construção conceitual foi realizado no 
interior da Ciência da Informação e reforçando nosso argumento de 
que a pervasividade é uma característica da informação que é objeto 
da CI.
Reflexões hipotéticas sobre uma livraria pervasiva 
Com o objetivo de incitar a imaginação dos leitores para refletir 
sobre as ecologias informacionais complexas e sobre o conceito de 
Arquitetura da Informação Pervasiva, apresentamos a seguir um 
contexto hipotético, sob a forma de narrativa, do que chamamos de 
experiência pervasiva em uma ecologia informacional complexa. 
Trata-se de uma situação imaginada, na qual utilizamos nomes e 
lugares fictícios.
Miguel é um ávido leitor e viu, num comercial de TV, que foi 
lançada uma nova biografia sobre Albert Eisntein, o que o deixou 
bastante interessado.
Rapidamente, Miguel abre seu notebook para realizar uma pes-
quisa na internet e identificar as livrarias que já disponibilizam a 
nova obra. Embora Miguel seja muito ligado aos avanços da técnica e 
da tecnologia – razão pela qual possui computador de mesa, notebook, 
tablet e smatphone –, não dispensa a leitura de um livro em papel.
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Por meio de um site de buscas, ele encontra a obra disponível 
para compra em quatro livrarias, em suporte papel e em formato 
digital para leitura em dispositivos móveis. Em três livrarias é pos-
sível fazer a compra online. Miguel escolhe a Livraria Information 
que apresentou o menor preço para o livro, tanto no suporte papel 
quanto em formato digital. A navegação no site da Livraria Infor-
mation pode ser realizada com ou sem identificação do usuário, 
Miguel prefere acatar a sugestão do site e identifica-se para usufruir 
das potencialidades deste ambiente de informação digital.
Assim, ele encontra a obra que está interessado, mas também 
navega em outros títulos que lhe foram sugeridos enquanto pagina-
va as camadas do site. Durante a experiência de navegação, recebe 
um convite da Livraria Information para que visite a loja física e 
realize gratuitamente uma experiência de leitura interativa. Intri-
gado com o convite, Miguel decide aceitá-lo e informa no site que 
comparecerá à livraria.
O trajeto de táxi para a Livraria Information foi tranquilo. Mi-
guel pôde olhar a paisagem da cidade, ver os Ipês amarelos der-
ramando um tapete que muda o colorido das ruas. Miguel chega 
à Livraria Information, paga o taxista e, na entrada da livraria, 
dirige-se a uma funcionária da recepção e informa que veio parti-
cipar de uma tal “leitura interativa”. A atendente entra no sistema 
de informações e resgata os dados de Miguel, solicitando a ele que 
espere alguns minutos, pois logo será levado para o ambiente de 
leitura interativa.
Uma segunda atendente, Marília, conduz Miguel pela livra-
ria, mostrando todos os espaços e explicando que a empresa tem 
modificado sua arquitetura e a arquitetura de seus ambientes di-
gitais para propiciar uma experiência pervasiva aos clientes. Sa-
lienta ainda que o ambiente de leitura interativa faz parte dessa 
rearquitetura.
Os dois chegam ao ambiente de leitura interativa – uma sala 
composta por células de leitura com cadeiras confortáveis, luminá-
rias e uma mesa de apoio. Marília informa a Miguel que a célula de 
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leitura 8 foi preparada especialmente para ele e lhe deseja uma boa 
experiência de leitura.
Conforme orientação de Marília, Miguel se dirige à célula 8 e 
encontra em cima da mesa de apoio o livro em papel com a nova 
biografia de Albert Einstein, um tablet, um smartphone e outros tí-
tulos em papel escolhidos com base na navegação que Miguel reali-
zou quando estava em casa, logado no site da Livraria Information.
Ansioso, ele pega o livro em papel e se acomoda na cadeira recli-
nável. Nesse momento, sem que aperte nenhum botão, percebe que 
o estofamento da cadeira ajusta-se ao seu corpo aumentando o nível 
de conforto, percebe também que e luminária ajusta a iluminação 
dirigida para favorecer a leitura.
Miguel folheia o livro, lê o prefácio e começa a degustar o pri-
meiro capítulo, quando percebe que há na cadeira um device com 
tela sensível ao toque e que pode ser usado para pedir cafés.
Um café espresso curto é escolhido por Miguel.
Enquanto o café chega ele abre o tablet e na tela um App da Li-
vraria Inspiration lhe solicita login e senha.
Logado no tablet, Miguel navega no App que se parece com 
o ambiente físico da livraria, tem cores e layout semelhantes. Ele 
tem a sensação de que já havia usado aquele App, quando conclui 
que tal familiaridade tinha a ver com o momento que Marília lhe 
apresentou a livraria, mostrando todos os espaços e produtos nela 
distribuídos.
Concentrado na leitura no tablet, Miguel percebe pelo aroma 
de café que uma funcionária da lanchonete estava a postos com 
o seu café. Miguel degusta-o lentamente. O grão de sabor forte e 
encorpado lembra os vários cafés que Miguel tomou em viagens 
pelo mundo.
Após algum tempo, o device que ficava meio escondido, meio 
transparente na cadeira solicita que Miguel avalie o café espresso 
utilizando uma escala de 0 a 10. O café recebe nota 9 e o device 
pergunta se Miguel deseja outro café, oferecendo uma opção mais 
suave e uma opção mais encorpada. Ele escolhe a opção mais encor-
pada e se anima para tomar um segundo café.
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No tablet, Miguel recebe a informação de que os cafés estão dis-
poníveis para venda na lanchonete da livraria. Ele rapidamente fica 
interessado em levar para casa o café que experimentou.
Lê mais um pouco no tablet e decide usar o smartphone, que 
estava sobre a mesa. Loga-se e percebe que o App no smartphone 
o levou para a mesma página do mesmo livro que lia no tablet. Ele 
está encantado com essa tal de experiência pervasiva.
Miguel dirige-se à lanchonete e pega dois pacotes de café, em se-
guida compra a nova biografia de Albert Einstein em papel e a ver-
são digital para leitura em seus dispositivos móveis. Depois de ter 
pago decide ouvir um pouco de música na seção Music&Cinema. 
Por meio de um toten, ele aprecia a voz forte, a musicalidade da can-
tora Donna. No próprio toten, Miguel compra três faixas do último 
disco de Donna e já sai ouvindo no seu smartphone.
Ele retorna à sua casa e, nas redes sociais da Livraria Informa-
tion, faz elogios, agradece o atendimento e fala de como foi boa essa 
tal de experiência pervasiva.
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SOBRE O LIVRO
Formato: 14 x 21 cm 
Mancha: 23,7 x 42,5 paicas 
Tipologia: Horley Old Style 10,5/14 
EQUIPE DE REALIZAÇÃO
Coordenação Geral 
Atarukas Studio
